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RESUMO 
 

O acesso à educação é importante para os migrantes e refugiados, porque interfere 
na sua integração na nova sociedade. Uma vez que muitos deles tiveram suas 
vivências e expectativas interrompidas nos países de origem, o acolhimento pelas 
políticas públicas educacionais se torna relevante para reaverem a condição de 
humanidade. O Estado de Mato Grosso tem sido destino de indivíduos e famílias 
migrantes nos últimos anos, o que gerou demandas sobre o modo como é 
organizado o atendimento escolar. A presença de crianças e adolescentes migrantes 
se tornou tema de discussão no Conselho Estadual de Educação e repercutiu na 
elaboração da Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT, válida para o Sistema 
Estadual de Ensino. O objetivo desta dissertação é analisar essa resolução para dar 
visibilidade aos sentidos produzidos no texto normativo enquanto política pública 
educacional voltada à população migrante e refugiada no Estado de Mato Grosso, 
bem como compreender os discursos que atravessam o imaginário estatal e que 
compõem o fundamento ideológico sobre esses sujeitos. Uma vez que esse estudo 
é realizado no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Letras, aplicaram-se, 
como metodologia analítica, a Linguística Aplicada, os estudos em políticas públicas 
educacionais e os pressupostos da Análise de Discurso como aporte do campo dos 
sentidos discursivos. As análises permitiram mostrar que a resolução retoma, por 
meio da paráfrase discursiva, discursos formulados e colocados em circulação na 
Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
mobilizando sentidos de acolhimento humanitário, centralidade da criança e do 
adolescente, formação cidadã e capitalista, ao mesmo tempo em que produz um 
deslocamento discursivo frente a sentidos xenofóbicos e a uma memória discursiva 
estigmatizadora que circulam socialmente. Ademais, no âmbito da resolução 
analisada, a língua portuguesa brasileira é instituída como o principal instrumento 
para inclusão e acesso ao direito educacional, e a ausência do léxico “refugiado”, 
apesar de a normativa emergir em condições de produção relacionadas à demanda 
desse grupo no Estado de Mato Grosso, pode potencializar desigualdades marcadas 
pelas vulnerabilidades sociais às quais pertencem as discursividades de sujeitos 
refugiados. 
 
Palavras-chave: política educacional; análise de discurso; migração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

Access to education is important for migrants and refugees because it interferes with 
their integration into the new society. Since many of them had their experiences and 
expectations interrupted in their countries of origin, reception through public 
educational policies becomes relevant for them to recover their condition of humanity. 
The State of Mato Grosso has been a destination for migrant individuals and families 
in recent years, which generated demands regarding the way school services are 
organized. The presence of migrant children and adolescents became a topic of 
discussion in the State Council of Education and had repercussions on the 
elaboration of Normative Resolution 002/2019 CEE/MT, valid for the State Education 
System. The objective of this dissertation is to analyze this resolution in order to give 
visibility to the meanings produced in the normative text as a public educational 
policy aimed at the migrant and refugee population in the State of Mato Grosso, as 
well as to understand the discourses that traverse the state imaginary and that 
compose the ideological foundation concerning these subjects. Since this study is 
carried out within the scope of the Graduate Program in Letters, Applied Linguistics, 
studies on public educational policies, and the assumptions of Discourse Analysis 
were applied as analytical methodology, as a contribution from the field of discursive 
meanings. The analyses made it possible to show that the resolution takes up, by 
means of discursive paraphrase, discourses formulated and put into circulation in the 
1988 Federal Constitution and in the Child and Adolescent Statute, mobilizing 
meanings of humanitarian reception, centrality of the child and the adolescent, 
citizenship and capitalist formation, while at the same time producing a discursive 
displacement in relation to xenophobic meanings and to a stigmatizing discursive 
memory that circulate socially. Furthermore, within the scope of the analyzed 
resolution, Brazilian Portuguese is instituted as the main instrument for inclusion and 
access to the right to education, and the absence of the lexicon “refugee,” although 
the norm emerges under conditions of production related to the demand of this group 
in the State of Mato Grosso, may intensify inequalities marked by the social 
vulnerabilities to which the discursivities of refugee subjects belong. 

Keywords: educational policy; discourse analysis; migration. 

 

 
 
 

 
 
 

 
 

 



RESUMEN 

El acceso a la educación es importante para los migrantes y refugiados, porque 
interfiere en su integración en la nueva sociedad. Puesto que muchos de ellos 
tuvieron sus vivencias y expectativas interrumpidas en los países de origen, la 
acogida por las políticas públicas educativas se vuelve relevante para que recuperen 
la condición de humanidad. El estado de Mato Grosso ha sido destino de individuos 
y familias migrantes en los últimos años, lo que generó demandas sobre el modo en 
que se organiza la atención escolar. La presencia de niños, niñas y adolescentes 
migrantes se convirtió en tema de discusión en el Consejo Estatal de Educación y 
repercutió en la elaboración de la Resolución Normativa 002/2019 CEE/MT, válida 
para el Sistema Estatal de Enseñanza. El objetivo de esta disertación es analizar 
esa resolución para dar visibilidad a los sentidos producidos en el texto normativo en 
cuanto política pública educativa dirigida a la población migrante y refugiada en el 
estado de Mato Grosso, así como comprender los discursos que atraviesan el 
imaginario estatal y que componen el fundamento ideológico sobre esos sujetos. 
Puesto que este estudio se realiza en el ámbito del Programa de Posgrado en 
Letras, se aplicaron, como metodología analítica, la Lingüística Aplicada, los 
estudios sobre políticas públicas educativas y los presupuestos del Análisis del 
Discurso como aporte del campo de los sentidos discursivos. Los análisis 
permitieron mostrar que la resolución retoma, por medio de la paráfrasis discursiva, 
discursos formulados y puestos en circulación en la Constitución Federal de 1988 y 
en el Estatuto del Niño y del Adolescente, movilizando sentidos de acogida 
humanitaria, centralidad del niño y del adolescente, formación ciudadana y 
capitalista, al mismo tiempo que produce un desplazamiento discursivo frente a 
sentidos xenófobos y a una memoria discursiva estigmatizadora que circulan 
socialmente. Además, en el ámbito de la resolución analizada, la lengua portuguesa 
brasileña es instituida como el principal instrumento para la inclusión y el acceso al 
derecho a la educación, y la ausencia del léxico “refugiado”, a pesar de que la 
normativa emerge en condiciones de producción relacionadas con la demanda de 
ese grupo en el estado de Mato Grosso, puede potenciar desigualdades marcadas 
por las vulnerabilidades sociales a las que pertenecen las discursividades de sujetos 
refugiados. 

Palabras clave: política educativa; análisis del discurso; migración. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O ser humano, enquanto ser social e comunicativo, apropria-se de posições 

nas quais se identifica para enunciar ao outro, sempre em um movimento de 

antecipação, mas, ao mesmo tempo, retomando as suas crenças e ideologias, 

fundamentando-se em suas bases sobre o que é ser estável e aceitável, além de 

exteriorizar toda a sua memória e historicidade. Essa dinâmica, ao mesmo tempo em 

que se estabelece pela intencionalidade do sujeito comunicativo, também se 

estabelece de forma inconsciente no espaço discursivo, daí é que surgem as 

formas-sujeito, a depender de quem comunica, para quem comunica e o contexto.  

A esse pensamento, Eni Orlandi (2007) esclarece  que o sujeito fala sempre 

de um lugar específico, selecionando o que lhe é relevante em uma forma-sujeito, 

mudando o sentido das palavras conforme as posições daqueles que as 

pronunciam. Dessa forma, o sujeito tem a possibilidade de transitar entre diferentes 

vozes, atuando em várias ordens de saber e em posições diversas, propiciando a 

mobilidade discursiva nos distintos contextos em que é inserido. 

Assim, na introdução desta dissertação, a partir de uma  posição-sujeito de 

filha e irmã de imigrantes que vieram ao Brasil há 40 anos, com sonhos e 

expectativas de uma vida melhor e mais segura. É a partir desse lugar que me 

apresento, narro a minha história e discorro sobre as motivações que me levaram a 

escolher o tema da minha dissertação. Posto isso, sou Priscilla, filha e irmã de 

imigrantes. Cresci em um lar multicultural, no qual adquiri simultaneamente dois 

idiomas: o português e o espanhol. Meu fascínio pelas línguas me levou a cursar 

licenciatura em Letras pela Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), 

instituição pela qual tenho profunda gratidão, pois foi nela que me formei docente e 

iniciei minha carreira como pesquisadora.  

Durante a minha graduação, tive a oportunidade de participar do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica, doravante PIBIC, aprofundando-me na 

temática de educação, políticas públicas, imigração e refúgio. Também participei do 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e do Programa de 

Residência Pedagógica, em que estagiei em escolas estaduais e obtive uma valiosa 

experiência docente, já me atentando às políticas públicas educacionais e ao seu 

funcionamento na realidade do “chão escolar”, bem como ao trabalho com 

estudantes estrangeiros.  
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Importa ressaltar que, desde a minha graduação até a minha formação na 

pós-graduação, fui bolsista em todo os programas pelos quais passei, com exceção 

do PIBIC, pois o realizei juntamente com o PIBID, fato que demonstra a importância 

do acesso aos recursos de investimento financeiro educacional na minha formação 

acadêmica e docente, visto que minha família não dispunha de recursos suficientes 

que me permitissem me dedicar por um período mais amplo aos estudos em 

detrimento do trabalho remunerado. 

 Já após a graduação, ao ingressar no mestrado em Estudos Linguísticos do 

PPG-Letras, também na UNEMAT, decidi continuar meus estudos nessa linha de 

pesquisa, pois acredito que meu trabalho vai além da influência da minha história de 

vida, podendo contribuir também para a (re)formulação de políticas públicas para 

imigrantes e refugiados no meu Estado. 

A minha família migrou do Paraguai para o Brasil há 40 anos e se estabeleceu 

em Sinop, Mato Grosso. Meu pai, brasileiro, trouxe minha mãe e meus irmãos 

crianças (eu ainda não era nascida) ao Brasil em busca de melhores condições de 

vida,  devido às intensas vulnerabilidades sociais na fronteira do país vizinho, Esse 

cenário afligia meus pais e era o que os mantinha sem expectativas positivas em 

relação ao futuro dos meus irmãos naquele país. 

 Em Sinop, um território ainda em processo de ocupação, começaram suas 

vidas com a confiança em dias melhores, mesmo diante das grandes barreiras 

linguísticas e culturais, em um lugar totalmente inusitado para eles. Nesse contexto, 

e devido à história da minha família e a minha identidade, os discursos sobre 

imigração e refúgio me tocam a ponto de despertar o interesse pelo estudo que aqui 

apresento.  

Sendo os meus familiares uma parte da estatística de imigrantes que vieram 

ao Brasil em busca de melhores oportunidades em um contexto migratório anterior, é 

importante contextualizar o panorama contemporâneo. O atual cenário migratório do 

país é o de recorde de pedidos de condição de refugiado, como afirma o Ministério 

da Justiça e Segurança pública (2024), e esse panorama se deve aos inúmeros 

conflitos políticos, econômicos e sociais, marcados pelo medo, desesperança e pela 

desumanização em países como a Venezuela, Haiti e  a região do  Oriente Médio, 

como explicita o Relatório Anual do Observatório das Migrações Internacionais 

(OBMigra, 2023). 
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O aumento do fluxo migratório causa um crescimento na busca por 

estabilização de famílias inteiras no Brasil, o que, consequentemente, gera a 

demanda de políticas públicas para a efetivação de direitos essenciais à condição de 

vida humana, entre os quais o direito à educação. Para resolver essa questão, os 

estados elaboraram legislações fundamentadas na Constituição Federal de 1988 e 

na Lei nº 9.474/1997, textos maiores que asseguram a igualdade de direitos a todos 

os cidadãos residentes no país, incluindo estrangeiros, garantindo-lhes o acesso aos 

direitos educacionais brasileiros. 

Dentre essas, destacam-se a Lei nº 13.445/2017, que assegura os direitos 

dos imigrantes e refugiados na promoção da inclusão em todas as esferas da 

sociedade, inclusive a educacional, e a Resolução CNE nº 1, de 13 de novembro de 

2020, que dispõe sobre o direito de matrícula de crianças e adolescentes migrantes, 

refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio no sistema público de ensino 

brasileiro, sem quaisquer burocracias que impeçam o acesso à educação. 

No estado de Mato Grosso, destaca-se a Resolução Normativa 002/2019 do 

Conselho Estadual de Educação do Estado de Mato Grosso, específica para oferta 

de educação para imigrantes e refugiados no sistema estadual de ensino. Tal 

normativa se fundamenta na Lei Complementar nº 49/1998, a qual reforça os 

princípios de igualdade e direitos humanos na educação estadual para todos os 

residentes em território mato-grossense.  

A Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT, em seu texto normativo, promove 

aos imigrantes e refugiados o direito a serviços públicos educacionais e a igualdade 

de condições para acesso e permanência nas instituições de ensino. Ela se 

estrutura a partir de  outras normatizações nacionais, como o Decreto nº 4.246/2002, 

que promulga a Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas; a Lei da Imigração nº 

13.445/2017; a Lei Complementar nº 49/1998, que dispõe sobre a instituição do 

Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso; a Lei do Estatuto da Criança e 

Adolescente nº 8.069/1990; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9.394/1996; e a Resolução nº 1, de 30 de Maio de 2012, que institui as Diretrizes 

Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 

Nesse contexto, o estado de Mato Grosso, por meio do Conselho Estadual de 

Educação, ao registrar, desde o ano de 2010, o aumento da demanda de migrantes 

no sistema educacional, como haitianos, e, mais recentemente, venezuelanos que 

buscam as instituições públicas de ensino, conforme o apontamento da Secretaria 
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de Estado de Educação (SEDUC, 2021), estabeleceu a Resolução Normativa 

002/2019 CEE/MT como meio de intensificar a aplicação dos dispositivos legais já 

existentes, sistematizando-os nessa normativa específica para o contexto 

educacional mato-grossense. 

Segundo o relatório Refúgio em Números (2019), o ano de 2018 registrou o 

maior número de pedidos de reconhecimento da condição de refugiado no Brasil 

desde 2011, apresentando um índice três vezes maior ao observado naquele ano. 

Esse aumento ocorreu no ano anterior à formulação da Resolução Normativa n.º 

002/2019 do CEE/MT. Ainda em 2018, quando analisadas as solicitações por 

estado, observa-se que o estado de Mato Grosso aparece com 680 pedidos de 

reconhecimento de refugiado, número superior em relação a outros estados, 

compondo parte das 6% das solicitações no país, cenário este que foi promovido 

devido a intensa crise humanitária na Venezuela naquele ano e a contínua entrada 

de sujeitos haitianos 

Com esse histórico, a Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT  é constituída 

por  condições de produção vinculadas ao cenário educacional de uma década e à 

mobilização ocorrida em 2018, período e que se verificou o crescimento do número 

de estudantes, principalmente refugiados, nas redes públicas de ensino. Devido a 

essa situação, houve a necessidade de cumprir o direito educacional estabelecido 

pela Constituição Federal de 1988 e demais legislações de proteção internacional 

das quais o Brasil faz parte, como o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos e 

Sociais (1966): “Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda 

pessoa à educação” (ONU, 1966, p. 3). Nesse contexto, a Resolução Normativa 

002/2019 CEE/MT surgiu para suprir às demandas sociais, a democratização do 

atendimento escolar, a certificação e a adaptação curricular, além de promover 

discursos de inclusão e igualdade, ao mesmo tempo em que orienta as instituições 

de ensino quanto ao acolhimento de estudantes estrangeiros no estado. 

Considerando que a Resolução é parte do discurso estatal e este se constitui 

em conteúdo de uma política pública, faz-se importante, nos termos que ensina 

Orlandi (1995), estudar os contextos de produção envolvidos: o histórico, o 

ideológico e o social. Também, por a Resolução se constituir um texto e um artefato 

sócio-histórico, ela  produz efeitos de sentidos atravessados por ideologias e 

interesses que se materializam nas práticas discursivas dos agentes sociais 

atuantes e dos sujeitos que participam da política.  



17 

No caso de uma política pública educacional, a partir do estudo discursivos, o 

estado, enquanto um agente social, ocupa uma posição de sujeito histórica e 

ideologicamente já estabelecida, produzindo e disputando sentidos sobre o que é o 

ensino, a aprendizagem e a cidadania,  professores, gestores escolares e alunos 

nas instituições educacionais. Esses sentidos produzidos remetem a concepções 

histórico-culturais, que, de acordo com Silva (2023), por meio do discurso, 

estabelecem ações e identificações dos sujeitos, de modo que: "as identidades 

individuais e coletivas na pós-modernidade apresentam-se fragmentadas, múltiplas, 

complexas e carregadas de contradições e instabilidades" (Silva, 2023, p. 9).  

Dessa forma, os sentidos reproduzidos podem silenciar atores ou grupos 

sociais ou exaltá-los quando mencionados em textos, indicando como "são vistos ou 

identificados socialmente, atendendo a interesses particulares do produtor dos 

textos, e/ou das instituições a ele relacionadas" (Silva, 2023, p.10). 

O estudo sobre o discurso permite problematizar não somente o que é dito, 

mas como e sob quais condições de produção e formações discursivas 

determinados sentidos são legitimados no âmbito das políticas públicas 

educacionais, visto que o discurso estatal não é neutro, pois os sentidos que se 

constroem sobre os fatos sociais são políticos e ideológicos, os quais influenciam 

diretamente na elaboração de normativas e agem na vida dos sujeitos que 

participam dessas ações políticas. 

 
Uma vez que o exercício da política busca alterar, conduzir ou 
controlar as relações sociais, então a atribuição de sentidos aos fatos 
sociais se torna fundamental.  Nesse processo  o  discurso  político  é  
o  principal  meio  através do qual a política se materializa (Lord, 
2018, p. 287) 

 

Diante do exposto, a análise aqui apresentada incide sobre os sentidos em 

funcionamento na Resolução Normativa nº 002/2019 do CEE/MT, tomada como 

objeto de análise discursiva. O texto dessa normativa articula uma política pública 

educacional voltada à população migrante e refugiada na rede estadual de ensino de 

Mato Grosso, produzindo sentidos sobre os sujeitos nela previstos e sobre o direito à 

educação. 

 A fim de analisar o texto da Resolução 002/2019 CEE/MT e compreender os 

sentidos por ele produzidos enquanto política pública educacional, bem como os 

discursos que atravessam o imaginário estatal e incidem sobre os sujeitos 
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abrangidos por essa política, a redação da dissertação se estrutura conforme a 

disposição a seguir. Na seção introdutória, apresenta-se a motivação pela qual me 

interessa a temática desta pesquisa e a breve contextualização do cenário 

migratório vigente. Além disso, a introdução discute a relevância da análise de 

políticas públicas educacionais e dos sentidos mobilizados pelo discurso estatal, 

considerando as condições de produção da normativa e sua apresentação. 

 O segundo capítulo contextualiza a Análise de Discurso (AD) de vertente 

francesa, inicialmente idealizada por Michel Pêcheux em 1960 e com 

desdobramentos no Brasil por Eni Orlandi por volta da década de 1970. 

Fundamentado nos aportes teóricos-metodológicos da AD, o capítulo discute a 

concepção de linguagem como prática social, atravessada pela ideologia, pela 

historicidade e pelas relações de poder, circulante em diversos textos produzidos 

socialmente, e ressalta que essa concepção se opõe à leitura e interpretação textual 

de caráter empírico, ou seja, a leitura baseada no contexto imediato do texto, 

enfatizando a heterogeneidade e a opacidade textual. Também apresenta o 

arcabouço teórico da AD, contemplando conceitos como: condições de produção, 

formação discursiva, memória discursiva, posições-sujeito e formações imaginárias, 

que possibilitam compreender como os enunciados produzem sentidos nos textos, 

classificam sujeitos e reverberam discursos. No caso deste estudo, tais conceitos 

permitem analisar o discurso estatal enquanto uma instância legítima e instauradora 

de normas, manifestada na Resolução Normativa nº 002/2019 do CEE/MT. 

Em seguida, o segundo capítulo explicita como a AD é utilizada neste trabalho 

para analisar a Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT, destacando o contexto 

sócio-histórico marcado pelo aumento de estudantes refugiados na rede estadual de 

ensino do estado de Mato Grosso. Na sequência, demonstra como a resolução se 

ancora em legislações já consolidadas por meio da paráfrase discursiva, retomando 

discursos anteriores e mobilizando-os em função dos sentidos que atravessam as 

condições de produção de sua formulação.  

Além disso, apresenta a função do texto normativo como unidade de análise 

da AD e discute como a Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT retoma, organiza e 

ressignifica discursos jurídicos e educacionais, mobilizando efeitos de sentido sobre 

o sujeito migrante/refugiado. Para isso, problematiza  a função normativa do estado, 

o direito à educação e sua possibilidade de constituir e reproduzir sentidos por meio 

do discurso normativo.  
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O terceiro capítulo analisa o panorama do fenômeno migratório que marcou a 

última década no Brasil e no estado de Mato Grosso,  a partir dos contextos 

históricos, sociais e discursivos que constituem os atuais fluxos migratórios, bem 

como o percurso histórico da migração no país, desde a entrada de trabalhadores 

europeus no século XIX até o cenário contemporâneo, marcado pela migração 

Sul-Sul e de refugiados haitianos e venezuelanos, impulsionados por graves 

violações de direitos humanos. Diferencia as categorias de migrantes (refugiados, 

imigrantes, apátridas e fronteiriços), demonstrando como cada uma constitui 

sentidos distintos, os quais influenciam percepções políticas e sociais, práticas de 

acolhimento e legislações. 

Com base em dados recentes do (OBmigra) e de demais organismos 

internacionais, como a  Agência ONU para refugiados (ACNUR), observa-se a 

intensificação do refúgio, a feminização das migrações e o crescimento da presença 

de crianças e adolescentes nos fluxos migratórios, incluindo menores 

desacompanhados. Verifica-se, ainda, como as legislações brasileiras e acordos 

regionais contribuem para que o país se torne um destino propício para esses 

sujeitos. Concomitantemente, discute-se o atual cenário migratório mato-grossense, 

marcado por sua posição fronteiriça e pelo crescimento da população refugiada em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica, bem como explica a necessidade de 

políticas educacionais que garantam o direito à educação de migrantes e refugiados, 

articulando tais demandas às discussões da AD sobre a posição-sujeito do Estado 

enquanto formulador de textos normativos e a mobilização dos sentidos nesses 

textos. 

No quarto capítulo, examina-se como migrantes e refugiados são constituídos 

como sujeitos de direito no interior dos discursos normativos do Estado, 

considerando de que forma os textos estatais lhes atribuem posições jurídicas, 

deveres e possibilidades de atuação cidadã.  Nesse contexto, questiona-se por que, 

embora o reconhecimento legal desses sujeitos seja garantido de forma universal, 

ele se encontra frequentemente condicionado às necessidades específicas de cada 

grupo, especialmente no âmbito educacional, o que revela tensão entre a 

normatividade formal e sua efetivação concreta. 

Nesse sentido, a educação, prevista constitucionalmente como direito, opera 

como prática social ao articular sentidos que possibilitam a ampliação da reflexão 

crítica dos sujeitos e subsidiam a apreensão de outros direitos, ao mesmo tempo em 
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que pode contribuir para a reprodução de silenciamentos quando desconsidera as 

vozes de grupos marginalizados, como os migrantes e refugiados. 

Com base nas reflexões de Eni Orlandi, o capítulo quarto também aborda 

como o Estado, enquanto instituição detentora do poder sobre os sujeitos, atua 

como regulador do discurso normativo, configurando e individualizando os sujeitos 

por meio de textos legais inscritos em formações ideológicas, contexto em que as 

leis não apenas estabelecem regras, mas também constituem hierarquias, 

determinando modos de ser, de agir e se reconhecer enquanto sujeitos de direito.  

Nessa conjuntura, discute-se a relevância da análise de discursos que 

interpelam as políticas públicas educacionais para migrantes e refugiados, pois são 

nos sentidos mobilizados nesses discursos que se revelam as práticas políticas que 

deveriam efetivar a premissa da diversidade, da equidade e as posições discursivas 

distintas de cada grupo, reconhecendo as nuances específicas de cada um. 

 No quinto capítulo, são apresentadas as análises desta dissertação, com 

destaque para a Resolução Normativa 002/2019 do CEE/MT, e problematizado 

como o estado de Mato Grosso mobiliza sentidos sobre os estudantes estrangeiros 

ao definir em seu texto normativo direitos, deveres e condições de acesso à 

educação pública, em diálogo com outras normas, como a Constituição Federal e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Ao analisar a Resolução, são indagadas suas condições de produção e a 

memória discursiva que atravessa os sentidos mobilizados em seu texto, 

considerando o contexto de demanda gerada pelo aumento expressivo de 

refugiados no estado de Mato Grosso, em 2018; além de analisar como a norma se 

articula com textos legais preexistentes, como o ECA, a Lei de Migração de 2017 e 

tratados internacionais, por meio de processos de paráfrase discursiva. 

Discute-se, ainda, de que modo a normativa mobiliza sentidos acerca dos 

sujeitos destinatários da política pública educacional e de seus respectivos direitos, 

revelando discursos, silenciamentos e apagamentos, contexto em que a língua 

portuguesa brasileira funciona como principal instrumento de inserção escolar e 

social, produzindo atravessamentos nos sentidos de inclusão, identidade, poder, 

nacionalidade, xenofobia e língua. Por fim, as análises neste capítulo visam 

responder à questão de pesquisa e subsidiam as conclusões do estudo presentes 

na sua última parte.  
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2 A ANÁLISE DE DISCURSO 
 

Proposta na França, na década de 1960, por seu precursor Michel Pêcheux, a 

Análise de Discurso, inicialmente, teve como objeto de estudo os textos políticos 

franceses. Pêcheux (1995) destacou a heterogeneidade do discurso, argumentando 

que, embora o sistema linguístico seja compartilhado por todos, os discursos variam 

conforme a posição ideológica dos sujeitos: “só há prática através de e sob uma 

ideologia” e  “só há ideologia pelo sujeito e para sujeitos” (Pêcheux, 1995, p.149).   

Eni Orlandi (2007), alinhando-se ao pensamento de Pêcheux (1969), ressalta 

que o discurso é um produto resultante da relação entre sujeito, língua e ideologia, 

em que esta última é “efeito da relação necessária do sujeito com a língua e com a 

história, para  que signifique (Orlandi, 1996, p.28). Assim, o sujeito é interpelado 

ideologicamente e assume um lugar no discurso, visto que “a constituição do sentido 

junta-se à da constituição do sujeito, [...] na figura da interpelação” (Pêcheux, 1995, 

p.154). 

Além disso, para a autora, o estudo do discurso deve ir além da visão da 

língua como um sistema abstrato, considerando-a como prática em que os sujeitos, 

dentro de suas condições históricas, sociais e ideológicas produzem enunciados 

discursivos carregados de efeitos de sentidos, o que permite compreender “como a 

linguagem está materializada na ideologia e como a ideologia se manifesta na 

língua” (Orlandi, 2009, p. 16), ao mesmo tempo em que se problematiza o recurso a 

“dispositivos artificiais de leitura” (Pêcheux, 1981). 

Assim, ao se consolidar como campo científico, a AD se afirma como uma 

teoria analítica na investigação dos gestos de interpretação e seus processos em 

funcionamento no texto, compreendidos como efeitos das condições históricas, 

sociais e ideológicas determinadas. Dessa forma, o presente capítulo se dedica à 

apresentação da AD como metodologia analítica nos estudos dos sentidos 

mobilizados em textos que circulam nas mais variadas esferas da sociedade, de 

modo que são discutidos aqui conceitos como: condições de produção, formação 

discursiva, memória discursiva, posições-sujeito e formações imaginárias.  

O modo como esses conceitos operam na AD permite apreender o 

funcionamento dos enunciados enquanto materializações de formações ideológicas 

na análise de sentidos, de relações de poder e de identidades, a partir de sua 
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historicidade, processo em que o texto se inscreve como unidade de análise na qual 

o discurso se ancora, concebido não como um todo fechado e neutro, mas como 

instância atravessada pelo interdiscurso, pela opacidade da linguagem e pela 

multiplicidade de sentidos.  

 

2.1 A análise de discurso como metodologia analítica 
 

A Resolução n°002/2019 CEE/MT, enquanto uma ação que compõe a política 

pública educacional voltada a sujeitos migrantes e refugiados no Estado de Mato 

Grosso, assume lugar privilegiado para uma abordagem discursiva, uma vez que, 

produzido no interior de instâncias estatais, se organiza por meio de enunciados que 

não apenas regulamentam práticas, mas também articulam discursos de poder, de 

controle e de classificação, por meio dos quais o Estado institui normas e produz o 

sujeito de direito que pretende administrar.  

Nesse contexto, a AD é assumida como dispositivo teórico para estudar essa 

materialidade, campo teórico-metodológico que toma a linguagem na sua relação 

constitutiva com a história e a ideologia; ciência que considera a heterogeneidade 

discursiva, contrapondo-se ao princípio de homogeneidade linguística teorizada por 

Ferdinand Saussure, em 1916, o qual “delimita a língua como o objeto de estudo da 

linguística e, como consequência disso, acaba produzindo um efeito de exclusão em 

relação à exterioridade dos enunciados (Giachini et al., 2016). 

 A exterioridade, para Pêcheux (1969), é constitutiva do discurso; diz respeito 

às determinações históricas e ideológicas que o atravessam, de modo que não há  

neutralidade possível no dizer, uma vez que, o sujeito, interpelado pela ideologia, 

não se apresenta como origem de seus enunciados, mas enuncia a partir de 

formações discursivas que o antecedem e o excedem; por isso todo dizer implica um 

pensionamento, considerando que “estamos comprometidos com o sentido e o 

político” (Orlandi, 2007, p. 9). 

 
A Análise do Discurso é a disciplina que vem ocupar o lugar dessa 
necessidade teórica, trabalhando a opacidade do texto vendo nesta 
opacidade a presença do político, do simbólico, do ideológico, o 
próprio fato do funcionamento da linguagem: a inscrição da língua na 
história para que ela signifique (Orlandi, 2021, p. 25). 
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Dessa forma, a linguagem passa a ser concebida, no interior da AD, como 

prática social historicamente determinada, cujos sentidos se produzem de maneira 

instável e conflitiva, influenciados por disputas ideológicas que atravessam o dizer, 

distanciando-se de uma abordagem centrada na análise de frases isoladas e 

descontextualizadas, para olhar para o discurso enquanto produção social de 

sentidos, os quais não são neutros e nem fixos, como afirmam Rocha et al. (2022): 

 
Nestes termos a linguagem não é mais concebida como apenas um 
sistema de regras formais com os estudos discursivos. É pensada 
em sua prática, atribuindo valor ao trabalho com o simbólico, com a 
divisão política dos sentidos, visto que o sentido é movente e instável 
(Rocha et al., 2022, p. 215). 

 

A AD não investiga  os sentidos como fixos ou estabilizados, mas como 

formas que se deslocam e circulam em diferentes esferas discursivas da sociedade, 

de modo que os sentidos se constituem na relação entre o dito e o não dito, no 

funcionamento do interdiscurso, remetendo à memória discursiva, entendida como o 

conjunto de dizeres já produzidos: “o que já foi dito antes por alguém em algum 

momento” (Orlandi, 2009, p. 32), que intervém diretamente nos processos de 

significação dos sujeitos e das instâncias institucionais, incidindo sobre os textos 

produzidos em determinadas condições históricas. 

Esse funcionamento discursivo materializa efeitos de sentido relacionados a 

relações de poder, hierarquias, conflitos ideológicos e processos de silenciamento, 

indissociáveis da historicidade dos discursos e de seus compromissos políticos e 

ideológicos (Orlandi, 2009). Nessa direção, ao afastar-se de uma leitura 

transparente e linear do texto, a AD desloca o gesto interpretativo para a análise dos 

discursos que nele se inscrevem, considerando as circunstâncias e as condições de 

produção que regulam seu funcionamento, conforme assinala Siqueira (2017): 

 
As “circunstâncias” de um discurso são suas condições de produção. 
Portanto, o processo de produção do discurso é o conjunto de 
mecanismos formais que produzem um discurso de um tipo dado em 
condições de produção dadas (Siqueira, 2017, s.p). 

 

Dessa forma, as condições de produção de determinado texto constituem os 

elementos necessários para uma formulação discursiva e as imagens constituídas 
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no imaginário dos sujeitos são atribuídas para que se formulem dizeres e sentidos 

sobre quem e o que se diz, de acordo com  Orlandi (2009): 

 
As condições de produção implicam o que é material (a língua sujeita 
a equívoco e a historicidade), o que é institucional (a formação social, 
em sua ordem) e o mecanismo imaginário. Esse mecanismo produz 
imagens dos sujeitos, assim como do objeto do discurso, dentro de 
uma conjuntura sócio-histórica (Orlandi, 2009, p. 40). 

 

A produção de um discurso se inscreve nessa dinâmica, que orienta os 

sujeitos no processo enunciativo aos lhes atribuir posições discursivas, a partir das 

imagens que constroem de si mesmos e do outro, trazendo à tona as formações 

imaginárias sob determinadas condições de produção, o que regula os modos de 

dizer no interior de uma determinada formação discursiva, na qual a posição-sujeito 

é questionada em sua legitimidade, sua autoridade ou poder de fala, ao mesmo 

tempo em que antecipa o lugar do interlocutor e o estatuto do objeto do discurso, 

organizando as relações entre locutor, interlocutor e objeto do discurso, produzindo 

efeitos de sentido sobre a constituição de posições identitárias no interior do 

funcionamento discursivo. 

 
Temos assim a imagem da posição sujeito locutor (quem sou eu para 
lhe falar assim?) mas também da posição-sujeito interlocutor (quem é 
ele para me falar assim, ou para que eu lhe fale assim?), e também a 
do objeto do discurso (do que estou lhe falando, do que ele me 
fala?). É pois todo um jogo imaginário que preside a troca de 
palavras. E se fazemos intervir a antecipação, este jogo fica ainda 
mais complexo pois incluirá: a imagem que o locutor faz da imagem 
que seu interlocutor faz dele, a imagem que o interlocutor faz da 
imagem o que seu interlocutor faz do objeto do discurso e assim por 
diante (Orlandi, 2009, p. 40). 

 

Assim, ao enunciar, o sujeito ocupa uma posição-sujeito determinada por uma 

formação discursiva, a partir da qual os sentidos funcionam ideologicamente. Nesse 

processo, ao colocar a linguagem em funcionamento, ele materializa formações 

ideológicas que não pertencem a ele como expressão de uma interioridade, mas o 

atravessam e o constituem enquanto sujeito discursivo, Dito de outro modo, os 

enunciados produzidos atuam como materialidades que revelam os lugares de 

enunciação e a constituição do sujeito discursivo, de acordo com Rocha et al. 

(2022). 
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[...] o sujeito é posição entre outras, subjetivando-se na medida 
mesmo em que se projeta de sua situação (lugar) no mundo para sua 
posição no discurso. Essa posição-material transforma a situação 
social (empírica) em uma posição-sujeito (discursiva) (Orlandi, 1999, 
p.1) 

 

O sujeito não é fonte originária do dizer, mas um lugar de inscrição de 

posições discursivas historicamente constituídas. Ao enunciar, ele se movimenta no 

interior de regularidades que orientam o que pode ser dito, como pode ser dito e a 

partir de que lugares de legitimidade, de modo que sua relação com a língua é 

indissociável das determinações sociais e políticas que a atravessam. Seu dizer é 

gesto situado, no qual a significação se produz sob condições específicas, abrindo 

espaço para a análise do funcionamento discursivo que o sustenta. 

 
O sujeito se submete à língua mergulhado em sua experiência de 
mundo e determinado pela injunção a dar sentido, a significar-se. E o 
faz em um gesto, um movimento sócio-historicamente situado, em 
que se reflete sua interpelação pela ideologia (Orlandi, 2007, p. 2). 

 

Como o discurso urge emana de elementos que carregam traços da 

constituição do sujeito e das práticas das instituições na sociedade, a AD, enquanto 

método analítico, propõe-se, portanto, a compreender como os efeitos de sentido 

nos distintos textos circulantes são gerados nas múltiplas esferas discursivas e como 

as ideologias nelas inscritas operam na língua, distanciando-se da concepção da 

linguagem como um sistema autônomo, de regras e neutro. 

 
A vertente francesa desta metodologia, oferece instrumentos teóricos 
e  metodológicos que permitem ao analista incorporar as condições 
históricas e ideológicas em que o discurso foi produzido e, assim, 
experimentar gestos interpretativos e construções de sentido. Dito de 
outro modo, é possível ir além do conteúdo literal de um 
texto/discurso, percebendo como ele produz e veicula sentidos, 
evitando reduzi-lo a algo evidente, naturalizado, hermético (Rocha et 
al., 2022, p. 2016). 

   

A análise desenvolvida nesta pesquisa se concentrou no exame do texto 

normativo da Resolução Normativa nº 002/2019 CEE/MT, tomando-o como 

materialidade discursiva por meio da qual se produzem sentidos sobre o direito à 

educação e sobre os sujeitos a ele vinculados. O foco recaiu sobre as articulações 
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estabelecidas com outros dispositivos legais, as regularidades discursivas que 

sustentam sua formulação e as posições que nela se inscrevem, particularmente no 

que se refere à constituição do migrante e do refugiado como interlocutores da 

política educacional que visa o atendimento educacional para a população 

estrangeira no Brasil, gesto normativo que instaura, regula e legitima direitos no 

interior do aparato estatal do estado de Mato Grosso. 

No processo de formulação da Resolução Normativa nº 002/2019 CEE/MT, o 

texto se ancora em um conjunto de dizeres já estabilizados no âmbito das políticas 

educacionais e migratórias, inscritos na memória discursiva estatal. Ao retomar 

formulações oriundas de legislações federais e de outros marcos normativos, o 

Estado se coloca como instância autorizada a reiterar e reorganizar sentidos 

previamente institucionalizados, operando por meio de movimentos de repetição e 

deslocamento que lhe permitem alinhar tais dizeres a seus próprios interesses e 

objetivos no contexto específico de produção da política pública. A esse movimento 

de repetição, constitui-se a paráfrase discursiva:  

 
A paráfrase é capaz de produzir diferentes formulações para o 
mesmo sentido estabilizado, pois em todo dizer sempre há algo que 
se mantém. Apesar da variedade de situações em que ocorre o dizer 
e da multiplicidade de locutores, a paráfrase sempre implica um 
retorno a algo que já foi dito. Por isso, na AD, a paráfrase é 
considerada a matriz do sentido, uma vez que não há sentido sem 
repetição e sem uma sustentação do dizer (Bueno, 2025, p.31) 

 

Nessa perspectiva, observa-se que a Resolução se estrutura a partir da 

retomada de sentidos juridicamente consolidados no plano federal, mobilizados pelo 

estado de Mato Grosso como forma de sustentar discursivamente a política pública 

educacional voltada aos alunos migrantes/refugiados , movimento que não é neutro, 

uma vez que a reiteração desses sentidos ocorre sob condições de produção 

específicas, marcadas por demandas emergentes no campo educacional, em 

especial pelo crescimento do número de estudantes refugiados inseridos na rede 

estadual de ensino, o que incide diretamente sobre as escolhas discursivas que 

orientam o texto normativo. Por essa razão, AD estabelece: 

 
A formação discursiva determina o que pode e o que deve ser dito a 
partir de uma certa região da formação social, a partir de um certo 
contexto sócio-histórico. Os fatos não narram a si mesmos, são 
narrados por um certo autor, de uma certa perspectiva, de uma certa 
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maneira, para um certo público. Podemos dizer que o que define a 
formação discursiva é a sua relação com a formação ideológica 
(Nogaro, 2000, p.11). 

 

Nesses termos, a elaboração da Resolução Normativa nº 002/2019 CEE/MT 

deve ser compreendida em estreita relação com o contexto sócio-histórico de sua 

produção, caracterizado pelo aumento significativo da presença de estudantes 

refugiados no sistema educacional mato-grossense. Conforme assinala Furtado 

(2021, p. 63), “a Resolução 002/2019 é estadual e surgiu em meio ao crescimento 

da demanda de alunos refugiados que chegavam em MT”, o que evidencia que a 

resolução  emerge de uma conjuntura específica, atravessada por formações 

ideológicas e pela posição institucional ocupada pelo Estado, elementos que incidem 

diretamente nos sentidos que passam a circular e a se estabilizar no texto normativo. 

 
Tabela 1 – A formação discursiva do estado de Mato Grosso na formulação da Resolução 

Normativa 002/2019 CEE/MT 
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Fonte: Elaboração da autora (2025). 
 

Os discursos da normativa não derivam da produção de um único sujeito, mas 

do diálogo entre vários discursos e interlocutores, estando condicionados pelas 

estruturas sociais, históricas e ideológicas que determinam as condições de sua 

produção, como assinala Nogaro (2000): 

 
Todo texto supõe a relação dialógica, se constitui pela ação dos 
interlocutores, ou seja, o conceito de discurso se assenta sobre a 
relação dialógica na medida em que é constituído por interlocutores 
em determinadas condições de produção (Nogaro, 2000, p. 13). 

 

Diante da demanda educacional gerada pelo aumento do fluxo de refugiados 

no estado, a elaboração do texto normativo da Resolução Normativa 002/2019 

CEE/MT se constituiu atravessado pelas formações discursivas presentes no 

contexto regulatório, articulando-se às normativas pré-existentes sobre direito 

educacional e direitos do sujeito migrante e refugiado. 

 

2.1 Texto e discurso 
 

Para Pêcheux (1971), a língua, enquanto objeto da linguística, é a base sobre 

a qual os processos discursivos se constroem, embora os sentidos não advenham 

da língua nem da gramática, mas do processo discursivo derivado de uma 

enunciação. Dessa forma, o autor considera que o texto não é a origem do sentido, 

mas a materialidade linguística na qual os processos discursivos se realizam em um 

dado processo histórico-ideológico, produzindo sentidos por meio da materialidade 

textual. Assim, o texto é um “excelente observatório do funcionamento do simbólico” 

(Orlandi, 2021, p.17), tornando-se a unidade de análise do analista de discurso. A 

AD, enquanto dispositivo analítico, observa a discursividade presente nos textos, 

desvelando a opacidade existente em sua materialidade. 

 
Dito de outra forma, o texto, visto na perspectiva do discurso, não é 
uma unidade fechada - embora, como unidade de análise, ele possa 
ser considerado uma unidade inteira - pois ele tem relação com 
outros textos (existentes, possíveis ou imaginários), com suas 
condições de produção (os sujeitos e a situação), com o que 
chamamos sua exterioridade constitutiva (o interdiscurso: a memória 
do dizer)  (Orlandi, 2014, p.112) 
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Nesse sentido, a análise discursiva de um texto considera o processo de 

textualização do discurso, compreendendo os contextos de produção textual, os 

interlocutores e a intertextualidade com outros textos. Pêcheux (1997) também 

reitera que não se analisa o discurso exclusivamente como um texto, visto que o 

sentido não está na sintaxe interna textual, mas na relação entre a materialidade 

linguística presente no texto, outros discursos e as condições históricas, ideológicas 

e de produção que permeiam o texto: 

 
Isto supõe que é impossível analisar um discurso como um texto, isto 
é, como uma seqüência lingüística fechada sobre si mesma, mas que 
é necessário referi-lo ao conjunto de discursos possíveis a partir de 
um estado definido das condições de produção (Pecheux, 1997, p. 
79). 

 

Para Pêcheux (1997), língua e história são indissociáveis, uma vez que os 

discursos se constituem em função das condições materiais e históricas que 

orientam a produção do texto, considerando sua temporalidade e historicidade, 

processo discursivo que, segundo Orlandi (2021), é preciso reconhecer os sujeitos 

implicados nele, dado que a produção de sentidos se dá nas interações entre 

práticas linguísticas, contextos sociais e ideologias historicamente situadas. 

 
Há uma relação (discurso/texto; autor/sujeito) que se faz da 
dispersão para a unidade, produzindo uma relação apresentada 
entre linguagem e história. Há diferentes processos de significação 
que acontecem no texto, processos que são função da historicidade, 
ou seja, da história dos sujeitos e dos sentidos do texto enquanto 
discurso. O objetivo da análise é compreender como um texto 
funciona, como ele produz sentidos, sendo ele um objeto 
linguístico-histórico. É aprender a sua historicidade (Orlandi, 2021, p. 
90). 

 

Nesse cenário, Pêcheux (1997) e Orlandi (2021) destacam que o texto, ao 

significar em um dado tempo, materializa sentidos e reverbera os efeitos da história 

sobre o dizer. Assim, a AD, ao investigar o discurso em funcionamento, busca 

compreender os mecanismos pelos quais a linguagem, em sua dimensão histórica, 

constitui os sentidos, revelando o simbólico por meio das inter-relações entre 

discurso, texto, autor/sujeito e história, pois é na análise da textualização dos 
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discursos que se abrem possibilidades de compreensão dos sentidos, considerando 

a textualidade como “matéria discursiva” (Orlandi, 2021, p. 66). 

Além disso, o texto revela como o sujeito se posiciona e atribui significado a 

partir de sua posição discursiva, articulando-se com o mundo e formulando 

enunciados dentro de um jogo político e ideológico (Orlandi, 2021). Dessa forma, o 

analista de discurso não apenas interpreta o texto; ele explicita os processos pelos 

quais o discurso se materializa na textualidade, permitindo compreender as 

condições sociais e ideológicas que orientam a produção de sentidos. 

 
Esta elaboração contínua de relação texto/discurso pode ser 
observada na maneira como, nos vestígios da textualização, o sujeito 
se “ancora”, se “engata”, em um e não outro discurso, em um e não 
outro sentido. Isso certamente vai resultar em diferentes leituras. Por 
isso, quando digo que o texto é heterogêneo (Orlandi, ibidem), estou 
dizendo que ele é afetado de muitas e variadas maneiras pela 
discursividade (Orlandi, 2021, p. 68). 

 

Na textualização do discurso, o sujeito se revela ou se oculta e se constitui 

como autor a partir de um já-dito (interdiscurso), articulando-se aos enunciados que 

estruturam o modo como ele significa em uma dada situação discursiva (Orlandi, 

2007, p.31). É também na discursividade do texto que se revelam sentidos, 

configurando um espaço de significação, de posicionamento dos sujeitos e de 

manifestação das relações de poder em uma sociedade, em que ideias podem ser 

legitimadas, contestadas, ressignificadas ou silenciadas, permanecendo ou não ao 

longo do tempo, em sincronia com a sociedade e os sujeitos que as formulam. 

Na Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT, os efeitos de sentidos do 

imaginário e do discurso estatal se textualizam sobre migração, aluno estrangeiro e 

direito educacional. Ao se constituir como enunciado do estado de Mato Grosso, 

produzido sob condições específicas de produção, a normativa se ancora também 

em legislações superiores que orientam práticas normativas e retomam sentidos 

relativos ao direito educacional, aos direitos humanos e ao sujeito jurídico. 

Dessa forma, pela paráfrase discursiva, a normativa seleciona, organiza e 

ressignifica enunciados, retomando sentidos preexistentes ou produzindo novos; 

nesse processo, podem ocorrer silenciamentos ou emergir novos posicionamentos 

ideológicos, como afirma Ribeiro (2006). 
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Assim, importa-nos não o que a paráfrase retoma como o repetível, o 
já-dito, mas, no processo de retomada, o que ela produz como 
efeitos de sentido, já que ela tanto pode silenciar um já-dito como 
ampliar sentidos a partir desse já-dito (Ribeiro, 2006, p. 86). 

 

O texto normativo se constitui a partir de formações discursivas preexistentes, 

estabelecendo relações com discursos anteriores para dar resposta às demandas e 

condições históricas de sua produção. Nessa inter-relação discursiva, a Resolução 

incorpora outras legislações e os discursos nelas inscritos, os quais lhe conferem 

legitimidade e derivam de um já-dito. No quadro a seguir, apresentam-se as 

legislações retomadas no texto normativo analisado. 
 

Quadro 1 –  Base legal da Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT 

Decreto Nº 4.246, de 22 de maio de 2002. 
(Esfera federal) 

Integra ao direito interno a Convenção 
sobre o Estatuto dos Apátridas, garantindo 
proteção a quem não possui nacionalidade 
reconhecida. 
 
“Os Estados Contratantes aplicarão as 
disposições desta Convenção aos 
apátridas, sem discriminação por motivos 
de raça, religião ou país de origem “(Brasil, 
2002, s.p) 

Lei Nº 13.445, de 24 de maio de 2017.  
(Esfera federal) 

Estabelece  os direitos e deveres dos 
migrantes, incluindo o acesso à educação 
como condição fundamental de integração 
social. 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os direitos e 
os deveres do migrante e do visitante, 
regula a sua entrada e estada no País e 
estabelece princípios e diretrizes para as 
políticas públicas para o emigrante (Brasil, 
2017, s.p) 

Lei Complementar Nº 49, de 1º de outubro 
de 1998. 
(Esfera estadual) 

Dispõe sobre a instituição do Sistema 
Estadual de Ensino de Mato Grosso e dá 
outras providências. 
 
Art. 4º A educação em Mato Grosso, direito 
de todos, dever do Estado e da família, 
promovida com a colaboração da 
sociedade, inspirada nos princípios de 
liberdade e democracia e nos ideais de 
solidariedade humana, igualdade, bem 
estar social e no respeito à natureza (Mato 
Grosso, 1998, p.2) 

Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
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(Esfera federal) Adolescente (ECA) e dá outras 
providências. 
 
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de 
todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade.(Brasil, 1990, 
p.14) 

Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(Esfera federal) 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 
 
Art. 2º A educação, dever da família e do 
Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. (Brasil, 1996, 
s.p) 

 
Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012. 
(Esfera federal) 

Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos Humanos 

Art. 1º A presente Resolução estabelece as 
Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos Humanos (EDH) a serem 
observadas pelos sistemas de ensino e 
suas instituições. Art. 2º A Educação em 
Direitos Humanos, um dos eixos 
fundamentais do direito à educação, 
refere-se ao uso de concepções e práticas 
educativas fundadas nos Direitos 
Humanos e em seus processos de 
promoção, proteção, defesa e aplicação na 
vida cotidiana e cidadã de sujeitos de 
direitos e de responsabilidades 
individuais e coletivas. (Brasil, 2012,p.20) 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 
 

A Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT se organiza a partir de legislações 

nacionais e estaduais, incorporando princípios que orientam a garantia de direitos de 

estrangeiros no Brasil, como ocorre na Lei Complementar Nº 49, de 1º de outubro de 

1998, que dispõe sobre a instituição do Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso 

e dá outras providências. Na tabela, destacam-se enunciados como: “sem 
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discriminação”, “acesso à educação”, “direito de todos”, “dever do Estado”, 

“solidariedade humana”, “igualdade”, “direitos fundamentais”, “assegurando-se-lhes 

todas as oportunidades”, “desenvolvimento social”, “dignidade”, “cidadania”, 

“educação em direitos humanos” e “sujeitos de direitos e de responsabilidades 

individuais e coletivas”. 

Esses enunciados, ao serem textualizados na normativa, materializam 

sentidos vinculados à igualdade e ao acesso aos direitos fundamentais, 

configurando um espaço de significação em que o indivíduo, no âmbito educacional, 

se constitui como sujeito de direitos e têm assegurada a possibilidade de 

desenvolvimento social, alinhado com o ideário de um Estado promotor de direitos 

humanos. Dessa forma, o governo do estado de Mato Grosso atribui o valor da 

pessoa humana, partindo de discursos que se ancoram em formações ideológicas e 

imaginárias historicamente constituídas na sociedade (Orlandi, 2007). 

 
As revoluções que estão na base dessas manifestações, são as 
revoluções liberais democráticas, a Americana (1776) e a Revolução 
Francesa (1789). Isto marca profundamente a formação discursiva 
que constitui o discurso dos direitos humanos. Eles se estruturam e 
funcionam em torno dos princípios desses movimentos: propriedade 
privada, direitos dos cidadãos etc. (Orlandi, 2007, p. 301). 

 

Conforme aponta Orlandi (2007), a formação discursiva que dava significância 

ao homem pré-revolução altera os sentidos sobre a significância de direito humano e 

universaliza os direitos do homem, passando a considerá-lo como um sujeito de 

direito dentro de uma lógica liberal e com princípios de cidadania. Neste viés, o que 

antes não era pautado na vida em sociedade, passa a ser evidenciado, pois os 

sujeitos viviam em condições de extrema desigualdade e o imaginário social passa a 

ser marcado pela luta contra o absolutismo político. Todos esses sentidos são 

fundamentados em uma memória discursiva que emerge das revoluções surgidas na 

França e da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, além de demais lutas 

sociais e histórias que não surgiram da burguesia, mas de uma massa escravizada, 

assassinada em campos de concentração e torturada em ditaduras.  tornaram-se a 

base norteadora dos direitos humanos e são reverberados até os dias atuais: “O 

modo como ela marca o imaginário dos povos marca o direito constitucional 

moderno. Ela estabeleceu-se como referência. Impôs-se como tal” (Orlandi, 2007, p. 

302). 
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Ao ativar o campo discursivo constitucional e normativo quando enuncia 

"direitos fundamentais", e "sujeito de direitos e de responsabilidades individuais e 

coletivas", o Estado aponta para a categorização do sujeito em sujeito jurídico, 

“sujeito gerido pelo jurídico, na forma sujeito capitalista, desde sua individuação pelo 

Estado” (Orlandi, 2022, p.342). Ao promover a “cidadania”, o Estado estabelece o 

sentido de acesso à efetivação dos direitos civis, políticos e sociais de um cidadão, 

legitimando a sua ação democrática perante a sociedade e garantindo ao sujeito a 

sua completude cidadã ao ser inscrito como sujeito jurídico de direitos e deveres. Ao 

consenso contemporâneo do que seja a cidadania, Porfirio (2018) discute que: 

 
Ademais, a noção moderna de cidadania está relacionada aos 
direitos civis, políticos e sociais, sendo que o grau de efetividade 
desses direitos determina o nível de garantia do exercício da 
cidadania e, consequentemente, de democracia de um Estado. Um 
cidadão pleno, portanto, seria aquele titular das liberdades individuais 
(direitos civis), capaz de exercer o autogoverno (direitos políticos) e 
de participar da justiça social (direitos sociais). Aqueles que não 
possuíssem algum ou alguns desses direitos seriam cidadãos 
incompletos. Por sua vez, aqueles que não possuíssem nenhum 
desses direitos não seriam cidadãos (Porfírio, 2018, p.128). 

  

Ao se basear nos princípios norteadores das legislações federais, entende-se 

que a efetividade da equidade social de uma política pública local está condicionada 

à legitimidade estatal em garanti-la, sendo, portanto, a mantenedora do sentido de 

bem-estar social. 

​ 
Acontece que o modelo de democracia representativa atual impõe 
um discurso homogêneo do Estado, de modo que apenas as 
deliberações oriundas do Poder Público são legítimas, uma vez que 
foi a própria sociedade que elegeu seus representantes para atuarem 
no processo de elaboração legislativa e tomada de decisões políticas 
(Ribas e Martins, 2021, p.37) 

 

As políticas públicas locais se estruturam a partir das legislações federais, 

estabelecendo continuidade com os padrões normativos nacionais e reforçando sua 

legitimação por meio da conformidade com o marco legal dominante. Ao alinhar suas 

regulamentações às normativas federais, o Estado se insere em um interdiscurso 

jurídico-administrativo que reflete as práticas e ideologias veiculadas no âmbito 

federal.  
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Nesse contexto, o estado de Mato Grosso retoma discursos sobre a função 

imperativa do Estado, reiterando a memória discursiva acerca do papel estatal na 

manutenção do bem-estar social, retomada que produz sentidos que sustentam a 

credibilidade dos direitos que constituem a cidadania moderna e a 

constitucionalidade das políticas públicas locais. 

 
A Constituição Federal de 1988 possui diversas regras e princípios 
caracterizados como de observância obrigatória pelos 
Estados-membros, que limitam a autonomia local e obrigam as 
Constituições Estaduais a seguir o modelo federal em muitos 
assuntos. E o controle de constitucionalidade não foge a esta regra: 
o modelo federal de controle abstrato de constitucionalidade deve ser 
seguido pelos Estados [...] (Spina, 2016, s.p). 

 

Da mesma forma, ao se apoiar nos fundamentos normativos federais, a 

política pública local materializa sentidos provenientes de uma formação discursiva 

previamente estruturada, reproduzindo sentidos e ideologias já instaurados pelo 

governo nacional, pois “os significados vão adquirindo sentido de acordo com a 

formação ideológica predominante” (Bueno, 2025, p. 25).  

Essa dinâmica configura um novo espaço discursivo, constituído a partir de 

um interdiscurso marcado por relações de poder, política e cidadania, no qual 

sentidos historicamente constituídos são reproduzidos, reescritos, normatizados e 

propagados. “Assim, o texto pode remeter a várias formações discursivas, que 

estabelecem entre si relações de confronto, aliança ou sustentação, na qual uma 

torna-se a FD dominante” (Bueno, 2025, p. 26).  

Desse modo, os sentidos que são mobilizados nos textos normativos 

materializam a legitimidade e a manutenção das ideologias presentes nos discursos 

do Estado enquanto formulador e aplicador de legislações, condicionados à sua 

posição discursiva entre os interlocutores desse esquema de produção e circulação 

do discurso estatal. 
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3 O FENÔMENO MIGRATÓRIO NA ÚLTIMA DÉCADA  
 

Desde o início da história, o ser humano tem se deslocado por diferentes 

motivos, inicialmente relacionados à sobrevivência, como a busca por solos mais 

férteis, água e abrigo, e atualmente motivados, em grande parte, pela violação de 

direitos fundamentais, que compromete a dignidade humana e impõe a necessidade 

de se deslocar, caracterizando o indivíduo como refugiado. 

O refúgio constitui apenas uma das categorias do fenômeno migratório, que 

inclui também o imigrante, cujo deslocamento não decorre de violações de direitos 

humanos, além de apátridas e fronteiriços. Todos esses sujeitos mobilizam sentidos 

que “atravessam domínios discursivos diversos, tais como o midiático, o artístico 

(literário, cinematográfico), o político, o jurídico, o institucional, que fazem circular 

dizeres das e sobre as migrações” (Lara et al., 2021, p. 5). 

Nessa perspectiva, os discursos sobre migração acompanham a história da 

humanidade, uma vez que os sujeitos migrantes e refugiados influenciaram culturas, 

desde a formação de comunidades até transformações culturais, linguísticas e 

sociais em grupos já estabelecidos. Além disso, tais sujeitos participaram de eventos 

históricos significativos, incluindo guerras, o Holocausto, grandes ondas migratórias 

europeias para a América e o tráfico transatlântico de africanos escravizados, 

contextos nos quais os discursos mobilizados permeiam sentidos políticos, 

econômicos, culturais e ideológicos. 

Historicamente, o Brasil apresenta um lugar de destaque na recepção de 

imigrantes. Segundo Gonçalves (2017), no século XIX, a expansão da produção de 

café e das lavouras gerou aumento da demanda por mão de obra, inicialmente 

suprida por escravizados e, após a abolição, por imigrantes italianos. A transição do 

trabalho escravo para o livre, aliada à Lei de Terras de 1850, facilitou a posse de 

terras e consolidou a presença de imigrantes, especialmente em regiões 

interiorizadas aptas para o plantio familiar ou de baixa tecnologia. 

Na contemporaneidade, os deslocamentos migratórios decorrem de fatores 

combinados, como a busca por melhores condições de vida e a fuga de conflitos 

sociais e políticos. Tais movimentos configuram sentidos relativos à categorização do 

sujeito migrante, à função que desempenha na sociedade e à recepção por outros 

sujeitos, mobilizando discursos humanitários, securitários, xenofóbicos e 

político-ideológicos, os quais influenciam o imaginário estatal e social, bem como a 
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formulação de leis e políticas públicas voltadas a esses indivíduos: “No campo dos 

estudos sobre as migrações, é no/pelo discurso que se constroem e desconstroem, 

no imaginário e no simbólico, limites e muros, fronteiras e pontes” (Lara et al., 2021, 

p. 4). 

Considerando o fenômeno migratório atual, os estudos recentes identificam 

padrões sociais específicos que contribuem para o perfil dos migrantes 

contemporâneos, visto que a migração forçada tem sido o principal motivo de 

entrada de migrantes no Brasil e no Estado de Mato Grosso na última década, 

decorrente de sérias violações de direitos humanos em países em crise política, 

social e climática.  

Há, ainda, mudanças significativas no padrão de gênero e idade dos grupos 

migratórios, com as dinâmicas de marginalização se acentuando em relação a 

mulheres e crianças refugiadas. Nesse contexto, é importante diferenciar os termos 

imigrante, migrante e refugiado, reconhecendo que a universalização dessas 

categorias pode comprometer direitos (ACNUR, 2023). 

Nos últimos dez anos, a América Latina tem recebido fluxos migratórios 

intensificados, com destaque para o Brasil, especialmente na migração Sul-Sul, 

caracterizando-se como receptor de refugiados, em razão de sua legislação 

acolhedora, políticas públicas inclusivas e restrições nos países de economia 

dominante, o que torna as opções de mobilização mais restritas e posiciona o Brasil 

como alternativa relevante (Versiani; Neto, 2021). 

Entre as políticas públicas migratórias se destacam o Decreto n° 6975 de 7 de 

outubro de 2009 – Acordo de Residência do Mercosul, que garante o direito de 

residência a indivíduos de países-membros do Mercosul, Bolívia e Chile, e a Lei de 

Imigração Brasileira n° 13.445 de 2017, que ampliou oportunidades de admissão de 

imigrantes em condições de vulnerabilidade social, cenário que contribui para que o 

país se torne atrativo à recepção de estrangeiros, oferecendo condições de 

estabilidade socioeconômica. 

Houve, contudo, uma ruptura no padrão migratório recentemente. Em 2010, o 

aumento de trabalhadores imigrantes altamente capacitados refletiu a economia 

nacional favorável e a estagnação econômica nos países desenvolvidos, resultado 

da crise financeira internacional de 2008. Após 2015, diante da crise econômica 

brasileira e da recuperação gradual dos países desenvolvidos, houve redução da 

entrada de imigrantes altamente qualificados do Norte Global e intensificação da 
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entrada de refugiados haitianos e venezuelanos, provenientes do Sul Global, 

motivada por crises humanitárias, políticas, ambientais e sociais nesses países 

(OBmigra, 2021). 

Nesse contexto, as correntes migratórias atuais no Brasil concentram 

principalmente refugiados, em razão das violações de direitos humanos que 

determinam seu deslocamento. 

 
[...] o fenômeno da migração Sul-Sul é mais provável de ser 
evidenciado em relação a imigrantes mais pobres e em condição de 
refugiados devido a conflitos vivenciados pelos países de origem, 
como guerra política e civil (Versiani; Neto, 2021, p. 3). 

 

Esse fenômeno, além de estar associado a condições humanitárias e 

socioeconômicas dos indivíduos, também se deve a outros fatores, como afirma 

Magalhães (2018 apud OBMigra, 2025): pela facilidade da circulação das novas 

tecnologias de comunicação, barateamento de custos de transporte e a vigência de 

integração regional e acordos entre países sul americanos, como a Comunidade de 

Estados Latinoamericanos e Caribenhos (CELAC), a União das Nações 

Sul-americanas (UNASUL), a Comunidade Andina e o Mercado Comum do Sul 

(Mercosul), beneficiando a circulação de pessoas com menos exigências de visto. 

Dados da OBMigra (2025) mostram que, no período de 2015-2024, o Brasil 

recebeu 454.165 pedidos de indivíduos na condição de refugiado, correspondendo a 

95% das solicitações registradas no país até o final de 2024, números que 

demonstram que o país passou a receber muito mais refugiados nos últimos dez 

anos. Desse levantamento, 35,8% das solicitações foram registradas nos anos 2018 

e 2019, somando quase 70.000 pedidos, no pico da década em questão.  

Posteriormente, no período 2020-2021, houve uma queda acentuada de 

solicitações, não passando de 60.000, provocada pelo cenário pandêmico e as 

respectivas restrições de mobilidade internacional. Por outro lado, em 2022, ocorreu 

a retomada gradual das solicitações de refúgio, influenciada pela melhora do cenário 

sanitário e aumento do fluxo migratório global, estendendo-se até o ano de 2024, 

com o registro de 68.159 pedidos. 

Referente ao padrão de gênero, verifica-se um maior quantitativo de homens 

ao longo da década, no entanto, cabe salientar que há uma participação crescente 
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de mulheres, principalmente em 2024, conforme ilustrado no gráfico da OBMigra 

(2025) a seguir:  

 
Gráfico 1 –  Número de solicitantes de reconhecimento da condição de refugiado, segundo 

ano de solicitação, por sexo - 2015 - 2024 

 
Fonte: Observatório das Migrações Internacionais (2025). 

 
Em relação à origem desses refugiados, no mesmo período, o Brasil recebeu 

solicitações de 94 países diferentes: os venezuelanos em maior número (93,6%), 

sírios (1,9%) e afegãos(1,01%). 

 
Gráfico 2 –  Distribuição relativa de refugiados reconhecidos, segundo país de nacionalidade ou de residência 

habitual, Brasil, 2015-2024 

 
Fonte: Observatório das Migrações Internacionais (2025). 

 

 De acordo com o órgão, no período de 2022-2024, foram notificados 62,3 

milhões de movimentos nos postos de fronteiras brasileiro, com indivíduos 
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majoritariamente argentinos, chilenos, estadunidenses, uruguaios e paraguaios. No 

entanto, são os refugiados que lideram os números de mobilidade no país. 

Outro fato observado, nesse padrão migratório recente, é a crescente 

presença de mulheres, crianças e adolescentes solicitando refúgio no Brasil, o que 

indica a situação de determinados países é tão crítica que famílias inteiras, inclusive 

crianças e mulheres, são forçadas a migrar.  

Entre 2015 e 2024, embora os homens ainda representem a maioria da 

população refugiada, 40,9% dos solicitantes de reconhecimento da condição de 

refugiado são mulheres, e quase um quarto (24,3%) tem menos de 15 anos 

(ACNUR, 2025). 

 
Atualmente, sabe-se que mais da metade da população migrante é 
feminina e que ao mesmo tempo, em níveis mundiais, a pobreza 
também tem rosto feminino. Assim, cada vez mais se constata a 
presença de mulheres que se inserem em fluxos migratórios para 
poder trabalhar, dar sustento à família e aos filhos, garantir acesso à 
educação, fugir de relações violentas, em função de arranjos 
familiares ou pelas redes de migração (Bertoldo, 2018, p.314 ). 

 
No Brasil, o quantitativo de crianças em deslocamento vem 
aumentado nos últimos anos, em sua grande maioria originário da 
crise que vive a Venezuela, mas também há altos índices de 
angolanos e cubanos (Santos; Santos, 2024, p. 11). 

 
 

Conforme apontam os autores, observa-se um processo de feminização dos 

fluxos migratórios, acompanhado pelo aumento da presença de crianças e jovens 

com destino ao Brasil. Macêdo e Brasil (2025) destacam que o trabalho de cuidado, 

ao ressignificar as estruturas tradicionais das relações familiares, engendra 

transformações nas experiências migratórias femininas. Mulheres assumem o papel 

de principais provedoras, tornando-se catalisadoras de mudanças nas dinâmicas 

domésticas e familiares historicamente consolidadas. 

Busnello e Dutra (2025) indicam que, diante da necessidade de escapar da 

violência de gênero e da discriminação salarial, bem como em busca de 

emancipação e qualificação, meninas e mulheres buscam ampliar sua autonomia, 

articulando-se a estratégias que rompem com formas de opressão que atravessam e 

limitam suas trajetórias cotidianas. 

Essa nova configuração impõe desafios significativos à assistência social e ao 

acolhimento de uma população refugiada jovem, uma vez que o processo migratório, 
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já complexo para adultos, apresenta maior vulnerabilidade quando envolve crianças 

e adolescentes, especialmente aqueles desacompanhados, demandando atenção 

diferenciada em políticas de proteção e cuidado. 

 
As crianças desacompanhadas em deslocamento é um dos 
panoramas mais graves quando se analisa situações de refúgio, pois 
estão particularmente mais expostas a riscos, violações de direitos e 
diferentes formas de violência, tanto durante o percurso migratório, 
quanto no país de origem e país de destino. Em adição elas estão 
mais propensas a diferentes tipos de emergências humanitárias, em 
virtude de enchentes, deslizamentos, instabilidades 
político-institucionais e  conflitos armados durante o trajeto (Santos; 
Santos, 2024, p.14). 

 

Historicamente, mulheres e menores de idade já ocupam posições estruturais 

marcadas por desigualdade, invisibilidade e silenciamento, desde os primórdios, o 

que ocasiona exclusão e exploração nos mais distintos contextos. Assim, quando 

essas desigualdades se associam às situações de vulnerabilidade, como a migração 

forçada, os riscos enfrentados por esses indivíduos se intensificam, permitindo que 

fiquem expostos às múltiplas formas de violência, reforçando as injustiças 

preexistentes.  

Miyamoto e Kós (2024) relatam que há “um número fortemente crescente de 

mulheres e crianças vivendo em situação de refúgio, seja em países estrangeiros ou 

em seus próprios países” (Miyamoto; Kós, 2024, p. 393). De acordo com os autores, 

há poucos estudos que abordam as violências sofridas por esses grupos, o que não 

deveria acontecer, visto que os dados mais recentes revelam a presença massiva 

desses sujeitos nos relatórios anuais sobre migração e refúgio. 

Também alertam para a vulnerabilidade que essa minoria e as demais são 

submetidas ao serem postas a diversas formas de violência durante o refúgio, 

fatores que são intensificados pelos padrões históricos de marginalização social 

legitimados: “discriminações culturais, comportamentais e sociais, que se 

manifestam em formas de violência contra grupos como mulheres, crianças e idosos, 

minorias étnicas, comunidade LGBTQI e pessoas com deficiência” (Miyamoto; Kós, 

2024, p. 396).  

Já no cenário estadual, como conferido no Relatório Anual OBmigra (2024), 

entre os anos de 2022 a 2023, o estado de Mato Grosso se tornou a segunda 

principal via de acesso migrante entre as quatro unidades federativas da região 
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Centro-Oeste, atrás de Mato Grosso do Sul. Nesse contexto, a presença de 28 

municípios mato-grossenses inseridos na faixa de fronteira, sobretudo no bioma 

pantaneiro, intensificou o deslocamento de migrantes, por se tratar de uma fronteira 

internacional.  

Posto isso, os dados do OBmigra revelam que o Estado de Mato Grosso 

lidera as estatísticas da região Centro-Oeste, no tocante às solicitações de refúgio, 

com 33% do total registrado, seguido pelo Distrito Federal (26%) e Mato Grosso do 

Sul (24%). Assim, o Estado de Mato Grosso figura como um cenário de rota de 

refúgio importante no contexto nacional, em virtude de sua condição geográfica 

fronteiriça favorável e da viabilidade de livre circulação de indivíduos 

latino-americanos, dadas as legislações inclusivas. 

De acordo com a Obmigra (2024), os inscritos no Cadastro Único no estado 

de Mato Grosso passaram de 1.486 famílias, em 2012, para 39.684, em 2022, 

números que demonstram como esse aumento do fluxo migratório intensificou a 

população estrangeira socioeconomicamente vulnerável, a qual recorre às políticas 

públicas para ter acesso aos direitos fundamentais, como: saúde, habitação, renda e 

educação, o que requer que programas estatais promovam ações para assistir esse 

grupo, dirimindo a questão.   

 
Políticas públicas voltadas à assistência e integração dos refugiados 
são imprescindíveis para assegurar-lhes os direitos econômicos, 
sociais e culturais, em especial o direito ao trabalho, à saúde e à 
educação  (Instituto Migração e Direitos Humanos, 2006, s.p). 

 

 Uma das políticas mais recorrentes e necessárias para essa demanda 

migratória é a garantia de acesso à educação em instituições educacionais públicas. 

Akkari e Consaltér (2023) esclarecem que, embora imigrantes e refugiados tenham 

expectativas de uma existência mais digna ao migrarem de seus países, logo se 

deparam com muitos obstáculos em solo estrangeiro, desde o estranhamento 

linguístico até o desafio de se integrarem em áreas-chave para suas plenas 

integrações, como a escola:  

 
Ao se fixarem em um novo país, os imigrantes e refugiados trazem 
consigo não apenas a esperança de uma vida melhor, mas, também, 
a sua cultura, o seu idioma e a sua religião. Porém, geralmente, eles 
encontram muitas dificuldades, como as barreiras impostas pelo 
idioma e até a aceitação social no novo país. No âmbito da 
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educação, um dos obstáculos mais significativos ocorre na inserção 
dos filhos de imigrantes nos sistemas educacionais, de modo a 
garantir-lhes a educação, conforme direito universal e, de fato, 
proporcionar-lhes uma adequada experiência escolar, isto é, não 
apenas tornarem-se sujeitos presentes em sala de aula, mas que são 
invisíveis aos projetos político-pedagógicos, aos planos de aula e ao 
olhar do professor e dos gestores educacionais (Akkari; Consaltér, 
2023, p. 2) . 

 

Nesse cenário, as políticas públicas educacionais precisam e devem suprir as 

necessidades educacionais desses estudantes, englobando manejos didáticos que 

se integrem aos princípios sociais do aluno imigrante/refugiado, indo além da mera 

efetivação da matrícula escolar, a fim de atender a previsão legal do Artigo 5º da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em que o Estado tem o dever de 

garantir o acesso à educação básica obrigatória a qualquer cidadão, grupo de 

cidadãos ou classes legalmente constituídas: 

 
O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, 
podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação 
comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder 
público para exigi-lo (Brasil, 1996). 

 

 Assim, as ações previstas pelo Estado, as quais são fundamentadas em tais 

políticas, devem se efetivar na gestão das instituições educacionais e na atuação de 

todo o corpo escolar, para que se concretize a inclusão social prevista nas metas 

estabelecidas pelo Governo Federal, por meio da LDB, texto de base legal da 

educação nacional. 

 
[...] fornecer educação igualitária para todos não se trata apenas de 
abrir espaço e inserir alunos no âmbito escolar, mas pensar formas 
de integrar esses alunos segundo suas necessidades, fazendo com 
que o sistema de ensino e aprendizagem seja efetivo e funcional. 
Cabe ao Estado, assim, desenvolver políticas capazes de atender às 
demandas específicas da população imigrante brasileira, oferecendo 
condições para estabelecimento de uma vida digna no que tange 
suas necessidades de emprego, moradia, estudo e acesso à cultura 
tal qual é assegurado aos brasileiros natos (Eugênio, 2021, p. 10). 

 

Considerando que o Estado deve garantir condições que viabilizem o acesso 

à educação e promover a inserção plena de imigrantes e refugiados na sociedade, 

como aponta Eugênio (2021), as políticas públicas educacionais podem ser 
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compreendidas  pelo viés discursivo, possibilitando apreender as dimensões 

ideológicas, simbólicas e sociopolíticas que atravessam sua produção e 

operacionalização, e os modos pelos quais o poder público, no âmbito das políticas 

de acolhimento educacional, significa o sujeito migrante e suas relações: “Dessa 

forma, o analista deve levar em conta tanto as intenções dos fazedores da política, 

quanto os processos de construção de sentidos ao longo do desenvolvimento da 

ação pública” (Marques et al., 2017, p. 50). 

Segundo Orlandi (2010), o Estado, enquanto produtor de políticas públicas, 

mobiliza formas de gestão que promovem a homogeneização dos sujeitos, 

valendo-se de técnicas de regência da população, organizando-os e estruturando-os 

para o exercício das múltiplas funções cidadãs, aparentando estabilidade e 

homogeneidade para o aparato administrativo, pois se apoia em uma forma 

sujeito-pragmática, funcional ao sistema e construída ideologicamente, atuando em 

espaços regulados pela racionalidade administrativa e orientada pela lógica da 

cidade régia (Orlandi, 2010). 

Contudo, essa forma de gestão social se ancora em saberes sistematizados 

que pressupõem um mundo estável e empírico, apagando a materialidade discursiva 

presente nos textos e dificultando a apreensão de como o imigrante e suas relações 

são efetivamente significadas. Lacunas, deslocamentos e rupturas nos discursos 

concretos e estruturais permanecem pouco reconhecidos, obscurecendo as 

necessidades reais dos indivíduos e as condições efetivas de sua inserção na 

sociedade. 

 
É preciso tomar o discurso pelo que ele é: um índice potencial de 
uma agitação nas filiações sócio-históricas de identificação, já que 
ele é ao mesmo tempo efeito dessas filiações e um trabalho de 
deslocamento em seu espaço (Orlandi, 2010, p. 21). 

 

Assim, os deslocamentos nos sentidos decorrentes das múltiplas filiações 

sócio-históricas dos discursos permitem que os enunciados, bem como as práticas 

sociais e identitárias, sejam ressignificados, de modo que não há um sentido único; 

os enunciados produzidos pelos sujeitos estão atravessados por formações 

discursivas, ideologias e pelo aparato discursivo que opera na produção textual, 

configurando sentidos que se constituem historicamente e socialmente, 

independentemente da consciência individual dos sujeitos que os enunciam. 
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3.1 Migrante, imigrante ou refugiado? 
 

Nos últimos anos, diante da crescente circulação discursiva sobre migração e 

refúgio no país, a distinção entre os termos migrante e refugiado tem se configurado 

como um campo de sentidos relevante tanto no cenário social quanto no acadêmico. 

As diferenças léxicas não decorrem de sinonímia, mas das posições discursivas que 

cada termo ocupa nos textos jurídicos e nos discursos sociais, produzindo sentidos 

específicos sobre os sujeitos que designam. 

Nesse contexto, observa-se uma reformulação do termo migrante quanto ao 

seu uso e significação, conforme assinala o Museu da Imigração (2019). 

Historicamente, a migração foi concebida a partir de uma perspectiva territorial, o 

que implicava a classificação dos sujeitos de acordo com suas mobilidades 

geográficas. 

 
Recentemente, houve uma importante mudança de paradigma, 
acompanhada de uma alteração na forma de uso do termo migrante.  
Nessa nova configuração, ressalta-se o reconhecimento do migrante 
enquanto sujeito de direitos, não o definindo a partir de se este “sai” 
ou “entra” de determinado território nacional (i ou emigração) ou 
mesmo se permanece nele. Trata-se, nesse sentido, de enfocar 
principalmente a migração enquanto fenômeno humano, que 
necessariamente atravessa os diferentes territórios nacionais, 
envolvendo diversos atores e processos transnacionais (Museu da 
Imigração, 2019, s.p). 

 

O termo migrante passou por reformulações no contexto migratório 

contemporâneo, com sentidos articulados a direitos dos sujeitos, 

independentemente de sua situação documental ou do local de permanência, 

deslocando o foco da mera movimentação física para a compreensão da migração 

como fenômeno humano e transnacional, atravessando fatores sociopolíticos e 

inscrevendo os sujeitos migrantes em posições discursivas definidas por direitos, 

cidadania e reconhecimento social. 

O termo refugiado foi reconfigurado desde sua institucionalização em 1951 

pela Convenção de Genebra, marco do Direito Internacional dos Refugiados, 

destinado à proteção de populações deslocadas por conflitos e perseguições. A 

Declaração de Cartagena (1984) ampliou a categoria, incluindo sujeitos deslocados 

em razão de violações de direitos humanos, em contextos regionais da América 

Latina, como regimes ditatoriais (Museu da Imigração, 2019). 
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Nesse quadro, o termo refugiado constitui uma condição jurídica internacional, 

articulada a políticas de proteção e regimes normativos específicos, diferenciando-se 

de outras categorias migratórias, como imigrante ou emigrante, e situando os 

sujeitos em posições discursivas distintas.  

 
[...] então, se poderia afirmar que todo refugiado é um “migrante”; 
mas, por outro lado, nem todo “migrante” é um refugiado. Comparado 
a “imigrante”, “emigrante”, “migrante”, então, o termo refugiado se 
refere a um status, de caráter internacional, chamando atenção 
principalmente para a proteção requerida pela situação que gerou 
determinado deslocamento  (Museu da Imigração, 2019, s.p). 

 

Diante do exposto, os discursos, enquanto efeitos de sentido entre 

interlocutores, e os sentidos mobilizados em torno de cada grupo se apresentam 

díspares, considerando que o indivíduo migrante é inscrito em condições de 

produção específicas: “a inscrição do sujeito num espaço sócioideológico o coloca 

num campo de posições que lhe dá possibilidades determinadas de fala” (Siqueira, 

2017, s.p). Nesse contexto, o sujeito migrante se situa em um espaço sócio-histórico 

atravessado por ideologias, que se articulam com discursos dominantes e 

imaginários discursivos, sejam sociais ou estatais, em função de sua posição 

discursiva no cenário em que se insere. 

Essa configuração produz a interpelação do sujeito, definindo seu lugar na 

coletividade: “o sujeito é um efeito ideológico elementar, fruto da interpelação que 

recebe da ideologia” (Siqueira, 2017, s.p). Assim, o lugar social do refugiado ou do 

migrante se constitui discursivamente, delimitando não apenas os sentidos 

produzidos sobre eles, mas também os efeitos de sentido que organizam suas 

posições nos enunciados, processos que determinam os lugares sociais atribuídos a 

esses sujeitos (Rizental, 2017). 

 
[...] o estrangeiro que ocupa o lugar social de imigrante refugiado e o 
estrangeiro que não ocupa a posição de imigrante refugiado: são 
dois lugares sociais distintos. Estes lugares sociais são atravessados 
por posições sociais, o que permitiria, em tese, no discurso de um 
estrangeiro imigrante refugiado o comparecimento da posição 
discursiva do estrangeiro não imigrante refugiado e vice-versa 
(Rizental, 2017, p. 12). 

 

Como postula a autora, os lugares sociais ocupados por cada grupo se 

apresentam distintos. O refugiado se insere em um lugar discursivo definido pelos 
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motivos de sua mobilização, marcado por sentidos associados à vulnerabilidade, 

perseguição e deslocamento forçado. O imigrante, por sua vez, quando se desloca 

por iniciativa própria, encontra-se atravessado por sentidos ligados à busca por 

oportunidades e motivações econômicas ou pessoais. Contudo, conforme observa 

Rizental (2017), o lugar discursivo do refugiado pode ser intersectado por sentidos 

presentes no discurso do imigrante não refugiado, especialmente no que se refere à 

xenofobia e às barreiras linguísticas, culturais e institucionais, comuns a qualquer 

estrangeiro. 

De acordo com Rosa e Ribeiro (2023), no contexto contemporâneo brasileiro, 

o imaginário social produzido associa todos os estrangeiros a uma categoria 

homogênea, valorizando determinadas nacionalidades (europeus ou 

norte-americanos) e desvalorizando outras (haitianos, venezuelanos, africanos), 

configuração discursiva que contribui para a reprodução do racismo e da xenofobia, 

produzindo obstáculos à integração local, conforme apontado no Relatório de 

Proteção do ACNUR (2024), que indica que adultos relatam dificuldades no acesso 

a direitos básicos, enquanto crianças experienciam bullying escolar em função de 

sua origem. 

Entre os 21 estados brasileiros analisados, 15% dos refugiados e migrantes 

venezuelanos registraram situações de discriminação ou estigmatização nos últimos 

12 meses de estadia, sendo 80,4% motivadas por nacionalidade e 8,2% por etnia. 

Estudos conduzidos pelo ACNUR também identificam que refugiados no Brasil 

apresentam índices mais elevados de desemprego, informalidade e subemprego em 

comparação à população nacional, além de rendimentos e faturamentos inferiores. 

Ainda, segundo Rosa e Ribeiro (2023), as posições discursivas atribuídas aos 

estrangeiros não são homogêneas: refugiados são marcados por sentidos 

vinculados à pobreza, guerra, ameaça terrorista, mão de obra barata e 

descapitalização racial e cultural, enquanto estrangeiros provenientes de países 

europeus, não categorizados como refugiados ou subdesenvolvidos, são associados 

a conhecimento erudito, turismo, sofisticação cultural e investimento. 
 

No cenário brasileiro, em que a hierarquização entre estrangeiros já 
está presente no imaginário popular, cabe indagar sobre as 
especificidades que, para além das demandas neoliberais (como 
força produtiva) e da regulação pelo Estado (como população a ser 
gerida, escrutinada, interiorizada, contida), atravessam o processo de 
ingresso e permanência de pessoas refugiadas no país, sabendo-se 
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que esses sujeitos não desfrutam do mesmo status, nas relações 
sociais e históricas, de outros estrangeiros, notadamente aqueles 
vindos de países desenvolvidos e/ou não marcados pela raça como 
designador sócio-histórico de diferença (Rosa; Ribeiro, 2022, p. 61). 

 

Esse imaginário se sustenta em discursos que se opõem à presença do 

“imigrante periférico”, contrapondo-o à categoria do “imigrante rico”. Na reportagem 

de O Globo (2017), o enunciado “Não à nova lei de migração” inscreve sentidos 

marcados pela racialização, em um contexto discursivo articulado ao fluxo 

acentuado de refugiados e à ampliação de medidas de proteção voltadas a essa 

população, em perspectiva humanitária ainda pouco presente no Estatuto do 

Estrangeiro de 1980. Esse último mantém sentidos de caráter securitário e 

nacionalista: “Passando-se à discussão, a Lei nº 6.815 de 1980 incorpora aspectos 

nacionalistas, tratando o estrangeiro como inimigo da soberania estatal e do regime 

político vigente à época” (Brito et al., 2023, p. 2). 

 
O artigo 3° da Nova Lei, estabelece que a política migratória 
brasileira, rege-se pelos princípios e diretrizes da universalidade, 
indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos bem como 
pelo repúdio e prevenção a xenofobia, ao racismo e quaisquer 
formas de discriminação ( Brito et al., 2023, p. 2). 

 

 
Figura 1 – Protesto contra a Lei de Migração em São Paulo (2017) 

 
Fonte: O Globo (2017). 

 

Nessa perspectiva de constituição do sujeito-migrante e do sujeito-refugiado, 

observa-se que o processo migratório reverbera na configuração dos sentidos 

associados ao sujeito, reorganizando o lugar de enunciação e gerando novas 
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posições-sujeito em relação à linguagem, à cultura e à identidade, em contextos 

atravessados por diferentes línguas e formações culturais, como assinala Galvão 

(2019): 

 
[...] a imigração afeta a experiência humana de significar-se no/o real 
social e o modo de estar na cultura, e a diluição das fronteiras das 
línguas que se fundem e do sujeito da linguagem vai integrar outros 
modos de se experimentar em outras posições-sujeito ao dizer e agir, 
culturalmente falando (Galvão, 2019, p. 16). 

 

Conforme assinala o autor, as posições-sujeito do imigrante e do refugiado se 

diferenciam, de modo que a distinção entre esses status é relevante não apenas em 

termos semânticos, mas também para a inscrição de cada sujeito em posições 

sociais e legais específicas, uma vez que essa categorização define os regimes de 

proteção jurídica e as formas de inserção social que cada grupo ocupa, segundo as 

normativas estatais. 

Nesse contexto, cada grupo mobiliza sentidos próprios em relação à 

recepção, ao acolhimento, à garantia de direitos e à formulação de políticas públicas 

e ações estatais, com dinâmicas e necessidades determinadas pelas condições 

discursivas que atravessam sua constituição social. 

Um ponto de ambivalência discursiva recai sobre a distinção entre os termos 

migrante e imigrante, posto que alguns órgãos, legislações e artigos utilizam esses 

léxicos sem especificar as diferenças, o que implica a necessidade de situar cada 

termo em suas formações discursivas específicas, considerando que as 

posições-sujeito desses grupos se distanciam significativamente da condição 

refugiado, como é abordado nesta pesquisa. 

De acordo com o Glossário sobre imigração da Organização Internacional 

para as Migrações (OIM, 2009): 

 
MIGRAÇÃO: Processo de atravessamento de uma fronteira 
internacional ou de um Estado. É um movimento populacional que 
compreende qualquer deslocação de pessoas, independentemente 
da extensão, da composição ou das causas; inclui a migração de 
refugiados, pessoas deslocadas, pessoas desenraizadas e migrantes 
econômicos (OIM, 2009, p. 40). 
 
IMIGRAÇÃO: Processo através do qual estrangeiros se deslocam 
para um país, a fim de aí se estabelecerem (OIM, 2009, p. 33). 
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IMIGRANTE PERMANENTE: Imigrante legalmente admitido sendo- 
lhe permitido fixar-se no país de acolhimento, incluindo as pessoas 
que são admitidas para fins de reagrupamento  
familiar (OIM, 2009, p. 33). 
 
MIGRANTE: No plano internacional não existe uma definição 
universalmente aceita de migrante. O termo migrante compreende, 
geralmente, todos os casos em que a decisão de migrar é livremente 
tomada pelo indivíduo em questão, por razões de “conveniência 
pessoal” e sem a intervenção de factores externos que o forcem a 
tal. Em consequência, este termo aplica-se às pessoas e membros 
da família que se deslocam para outro país ou região a fim de 
melhorar as suas condições materiais, sociais e possibilidades e as 
das suas famílias (OIM, 2009, p. 43). 

 

Como demonstrado, o termo 'migração' é amplo e abrange qualquer 

deslocamento populacional, tanto interno quanto internacionalmente, incluindo 

qualquer indivíduo que se desloca, por qualquer motivo que seja, até mesmo 

imigrantes, emigrantes e refugiados. Já o termo ‘imigração’ é mais específico, 

referindo-se ao ato de entrar e se estabelecer em um país estrangeiro, sendo, 

portanto, uma categoria dentro do fenômeno migratório. 

O termo migrante refere-se a sujeitos cujas posições-sujeito se configuram a 

partir de deslocamentos voluntários, motivados por fatores econômicos, sociais ou 

pessoais, sem englobar aqueles categorizados como refugiados, cujas trajetórias 

estão atravessadas por deslocamentos forçados. Nesse sentido, o léxico “migrante” 

é mobilizado para designar qualquer sujeito em movimento voluntário, incluindo 

aqueles classificados como imigrantes, distinguindo-os dos efeitos de sentido 

associados à condição de refugiado. 

Mesmo com a distinção entre os termos migrante e refugiado, podem 

aparecer confusões entre essas categorias, conforme alerta o Alto Comissariado das 

Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), pois há uma tendência nos discursos 

públicos, midiáticos e estatais de mobilizar o termo “migrante” como um rótulo 

genérico, englobando tanto migrantes quanto refugiados. Nessa mobilização, os 

sentidos atribuídos ao sujeito que migra voluntariamente (migrante) e ao sujeito 

deslocado por perseguições, guerras ou violências (refugiado) são diluídos, 

generalização que contribui para o silenciamento de discursos de minorias, para a 
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negação de direitos e para a invisibilização das condições materiais desses sujeitos, 

repercutindo nas práticas e políticas estatais voltadas a esses grupos. 

 
Referir-se incorretamente a refugiados e solicitantes de asilo como 
migrantes (ou como chegadas “ilegais”, “não autorizadas” ou “sem 
documentos”): 
●​ Descaracteriza seu status legal específico. 
●​ Impede seu acesso a proteções legais específicas, inclusive o 
direito de cruzar fronteiras para buscar e desfrutar de asilo. 
●​ Diminui a responsabilidade do Estado – ao minimizar as 
obrigações específicas que os Estados lhes devem para respeitar 
seu direito de buscar asilo sem distinção e independentemente do 
modo de chegada 
●​ Coloca suas vidas e segurança em risco – ao não os 
identificar em movimentos mistos e ao não fornecer a proteção de 
que necessitam, expondo-os a novos danos. 
●​ Desconsidera a experiência vivida por eles e os perigos e 
riscos que enfrentaram em guerras, conflitos e perseguições. 
●​ Alimenta o apoio às políticas antiasilo/refugiados – desde a 
negação de acesso ao território e ao asilo, rechaços em terra e no 
mar, violência e maus-tratos nas fronteiras, retornos a situações de 
perigo (refoulement) e tentativas de desviar ou “exportar” os 
solicitantes de asilo para o exterior (externalização) (ACNUR, 2023, 
s.p.). 

 

Conforme registra o ACNUR (2023), os refugiados estão inseridos em 

posições-sujeito vinculadas à proteção internacional, distinguindo-se dos migrantes 

voluntários, cujas trajetórias estão atravessadas por deslocamentos para trabalho, 

estudo, reunião familiar ou motivos econômicos.  

Essa distinção permite a constituição de sentidos específicos sobre os 

sujeitos, orientando o acesso a mecanismos de proteção, como o asilo, a não 

devolução a zonas de risco (princípio do non-refoulement)1 e apoio jurídico 

adequado à sua condição. Em contraposição, os migrantes voluntários se encontram 

em posições-sujeito reguladas por outros direitos assegurados pela legislação 

nacional e pelo direito internacional dos direitos humanos. Quando os dois grupos 

são tratados sob um mesmo rótulo genérico, os sentidos associados à condição de 

1 Non-refoulement, ou não-repulsão, é o princípio de Direito Internacional segundo o qual é proibido 
fazer regressar ao seu país de origem quem procura asilo por receio de perseguição, tortura, 
tratamento desumano ou quaisquer outras violações de direitos humanos, em função da sua raça, 
religião, nacionalidade, grupo social a que pertence ou das suas opiniões políticas. Este princípio 
encontra-se consagrado, inter alia, na Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, no 
seu artigo 33.º (Lexionário Diário da República, s.p, s.d)  
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risco extremo dos refugiados, marcada por vulnerabilidades e violações graves de 

direitos humanos, podem ser diluídos nas práticas estatais e sociais. 

 
Os refugiados são especificamente definidos e protegidos pelo 
direito internacional. São indivíduos que fugiram de suas casas para 
escapar de perseguição, conflito, violência, graves violações de 
direitos humanos ou outros eventos que perturbam seriamente a 
ordem pública, e que buscam segurança em outro país. Como 
resultado, eles precisam de “proteção internacional” de outro país, 
pois seu próprio país de origem não pode ou não quer protegê-los 
(ACNUR, 2023, s.p., grifo nosso).  
Os migrantes não são definidos especificamente pelo direito 
internacional, mas o termo tem sido usado para se referir a pessoas 
que optam por atravessar fronteiras, não por causa de ameaças 
diretas de perseguição, danos graves ou morte, mas exclusivamente 
por outros motivos, inclusive trabalho, educação ou reunificação 
familiar. Outros fatores complexos também podem estar em jogo, 
como a fuga de dificuldades causadas por desastres ambientais, 
fome ou pobreza extrema. As pessoas que deixam seus países por 
esses motivos normalmente não precisariam de proteção 
internacional, pois, diferentemente dos refugiados, continuariam, em 
princípio, a desfrutar da proteção de seu próprio país quando 
estiverem no exterior e quando retornarem (ACNUR, 2023, s.p., grifo 
nosso). 

 

Conforme registrado pelo órgão, têm-se observado os chamados 

“movimentos mistos”, compostos por sujeitos refugiados e migrantes que 

compartilham rotas terrestres ou marítimas durante seus deslocamentos, o que 

contribui para a mobilização do rótulo genérico de imigrante para todos os indivíduos 

em trânsito. Nesses deslocamentos, os sujeitos são atravessados por perigos 

similares, como violência, exploração e abusos praticados por traficantes, 

contrabandistas, grupos armados, criminosos ou agentes estatais, embora as 

posições-sujeito e os regimes de direitos associados a cada grupo permaneçam 

distintos. 

A condição de refugiado não se estabelece automaticamente pelo 

compartilhamento dessas experiências de risco; ela se inscreve em posições-sujeito 

específicas, definidas pela impossibilidade de retorno ao país de origem diante de 

riscos graves que comprometem sua segurança e integridade, diferenciando-se da 

condição de migrante voluntário. 

​ 
Devido à variedade de tipologias migratórias envolvidas nesses 
fluxos, a proteção a grupos específicos, como os refugiados, tem 
sido prejudicada, uma vez que em algumas situações não é 
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concedida a eles a possibilidade de solicitarem refúgio e, em outras, 
os agentes receptores na triagem, diante de fluxos que trazem 
também outras modalidades migratórias, não concedem o refúgio, 
por ser uma categoria mais benéfica em relação aos demais tipos de 
proteção (ACNUR, s.p, 2023). 

 

O ACNUR (2023) ressalta que os Estados são atravessados por demandas 

de identificação diferenciada dos sujeitos em movimento, de modo a garantir que 

aqueles cujas posições-sujeito implicam proteção internacional (refugiados) sejam 

inscritos em regimes específicos de acesso ao asilo, e que sujeitos atravessados por 

situações de tráfico humano ou outras violações de direitos humanos, refugiados ou 

migrantes, sejam reconhecidos em suas necessidades e atendidos por políticas 

públicas apropriadas. 

No contexto dos movimentos mistos, o ACNUR observa que a ambiguidade 

conceitual entre migrante e refugiado produz efeitos de sentido que podem 

comprometer a identificação das posições-sujeito e dos direitos associados. Para 

lidar com essas distinções, recomenda-se a catalogação dos sujeitos como 

“refugiados e migrantes” ou, de forma coletiva, como “indivíduos ou pessoas em 

movimento”, assegurando a inscrição discursiva que reconheça as necessidades 

específicas de cada grupo e oriente a mobilização das políticas públicas 

correspondentes. 
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4 O SUJEITO DE DIREITO PELA PERSPECTIVA DA AD​  
 

Os sujeitos migrantes e refugiados são inscritos como sujeitos de direito em 

tratados internacionais e na legislação brasileira, o que lhes confere status jurídico e 

acesso a direitos sociais e civis. Neste capítulo, analisam-se os modos pelos quais 

os textos normativos estatais individuam esses sujeitos em relações de direitos e 

deveres, e como tais posições se articulam com o acesso à educação, direito 

assegurado pela Constituição Federal brasileira, produzindo efeitos de sentido sobre 

a atuação social dos sujeitos e sobre a apropriação de saberes necessários para 

compreender direitos, injustiças e lacunas no processo de bem-estar cidadão. 

A atribuição de direitos e deveres pelo texto normativo não se distribui 

igualmente entre todos os sujeitos, uma vez que barreiras históricas, estruturais e 

veladas atravessam as experiências de migrantes e refugiados, materializando 

efeitos de marginalização, silenciamento e desigualdade no acesso educacional. 

Nessa perspectiva, a educação não se limita à transmissão de conteúdos, 

mas configura um espaço de disputa discursiva, no qual vozes historicamente 

silenciadas, como as dos migrantes e refugiados, tornam-se relevantes para a 

reorganização das políticas educacionais. Conforme Freire (1974), a 

desconsideração dessas vozes reforça uma concepção monocultural do Estado, 

enquanto sua inclusão permite deslocamentos nos sentidos da política educativa, 

rompendo padrões hegemônicos e práticas de manejo social excludentes. 

Com base nas reflexões de Orlandi (2014), o Estado, ao regulamentar leis e 

normas, participa da individuação dos sujeitos, posicionando-os em um cenário 

social moderno, capitalista e hierarquizado, processo que ocorre por meio de 

formações imaginárias e ideológicas, materializadas nas leis e nos textos jurídicos, 

que definem fronteiras entre lícito e ilícito, normal e anômalo, e produzem efeitos de 

sentido sobre a constituição do sujeito-histórico em cada contexto social. 

  
Em um novo movimento em relação aos processos identitários e de 
subjetivação, é agora o Estado, com suas instituições e as relações 
materializadas pela formação social que lhe corresponde que 
individualiza a forma-sujeito histórica, produzindo diferentes efeitos 
nos processos de identificação, leia-se de individualização do sujeito 
na produção dos sentidos. Portanto o indivíduo, nesse passo, não é 
a unidade de origem mas o resultado de um processo, um 
constructo, referido pelo Estado (Orlandi, 2014, p. 4). 
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Essa inscrição do sujeito como sujeito jurídico reverbera nas legislações 

formalizadas nos textos normativos estatais, que veiculam discursos que 

reproduzem relações de subordinação e delimitam os efeitos de atuação cidadã. Os 

textos jurídicos retomam sentidos já produzidos em formações ideológicas 

pré-existentes, nas quais o Estado se inscreve enquanto instância de legalidade, de 

modo que, nesse contexto,  o sujeito inscrito nos textos estatais é atravessado pelas 

formações ideológicas que o interpelam como sujeito de direito, uma vez que “o seu 

sentido não existe ‘em si mesmo’” (Pêcheux, 1995, p.177). O sentido do sujeito, 

assim, produz-se a partir da articulação com uma determinada formação ideológica, 

como também destaca Pêcheux (1995): 

 
A primeira consiste em colocar que o sentido de uma palavra, de 
uma expressão, de uma proposição, etc., não existe ‘em si mesmo’ 
(isto é, em sua relação transparente com a literalidade do 
significante), mas, ao contrário, é determinado pelas posições 
ideológicas que estão em jogo no processo sócio-histórico no qual as 
palavras, expressões e proposições são produzidas (isto é, 
reproduzidas). […] as palavras, expressões, proposições, etc., 
mudam de sentido segundo as posições sustentadas por aqueles 
que as empregam, o que quer dizer que elas adquirem seu sentido 
em referência a essas posições, isto é, em referência às formações 
ideológicas (Pêcheux, 1995, p.166). 

 

Se, como afirma Pêcheux (1995), o sentido se constitui em referência às 

formações ideológicas e não na literalidade do significante, o texto normativo possui, 

portanto, a função de promover o sentido estatal, indo além de um mero objeto 

linguístico-histórico, transcendendo a função de documento jurídico e carregando em 

si as marcas ideológicas, dada a sua formação discursiva - conjuntura determinada 

pela posição ideológica estatal pelo viés da hierarquização e exercício do controle 

do sujeito que está inscrito em seus textos, estabelecendo o que pode e deve ser 

dito e agindo sobre esse sujeito (Orlandi, 2014). 

 
Nessa perspectiva, a formação discursiva ocidental de nacionalismo 
está vinculada à ideologia de que o sujeito deva possuir um 
compromisso de lealdade, devoção e submissão ao Estado Nacional 
a que está inserido linguística e juridicamente (Lorenzoni, 2016, p. 3). 

 

O Estado se constitui, histórica e discursivamente, a partir da noção de 

soberania e de imperium, inscrita nas malhas do discurso normativo, por meio de 
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formas de sujeição que naturalizam hierarquias, instauram regimes de obediência e 

legitimam a autoridade normativa como princípio de organização da vida social,  

efeitos que decorrem da formação discursiva que permite a atuação do Estado 

nesse contexto, interpelando os sujeitos: “o aparelho jurídico-político que 

distribui-verifica-controla ‘as identidades’” (Pêcheux, 1995, p.154). Paralelamente a 

essa função normativa autoritária e ideológica, encontram-se também discursos que 

estabelecem a garantia de direitos e proteção a todos os cidadãos, visando o 

apagamento de conflitos sociais e a consolidação de um discurso normativo de 

amparo e equidade. Nesse cenário, o cidadão é inscrito como um “sujeito de direitos 

e deveres, diante do Estado” (Orlandi, 2014, p.4). 

Nessa direção, os textos normativos excedem a possibilidade de simples 

decodificação linguística ou semântica, produzindo sentidos que vão além da sintaxe 

textual. Por meio da análise discursiva, podem-se acessar os elementos não ditos, 

os silenciamentos, as relações de poder e a construção das posições-sujeito de 

direitos e deveres, pois, como parte de um enunciado; o texto “se configura em uma 

peça que representa uma unidade significativa” (Orlandi, 2014, p.1). 

 

4.1 O direito à educação  
 

O direito à educação é um direito humano fundamental e reconhecido 

internacionalmente pelos marcos legais educacionais de países democráticos, como 

o Brasil. Legislações normatizam o acesso à educação com perspectiva inclusiva e 

implica os Estados a terem a obrigação de assegurar que esse direito seja efetivado, 

promovendo políticas públicas e criando condições adequadas para o aprendizado, 

com caráter público e de qualidade. 

A educação, além de ser um direito humano, funciona como meio de acesso a 

outros direitos fundamentais, na medida em que permite aos indivíduos exercer 

plenamente a cidadania, bem como os qualifica para compreender e reivindicar os 

demais direitos previstos nas legislações regulamentadoras, fornecendo um 

arcabouço de competências, conhecimentos, pensamento crítico e consciência 

social, elementos importantes para a atuação cidadã na sociedade. 

 
A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições 
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de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais (BRASIL, 1996). 
A educação é, em si mesma, um direito emancipador e um dos 
instrumentos mais potentes que permite que crianças e adultos 
marginalizados econômica e socialmente possam sair da pobreza e 
participar plenamente da sociedade 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, 2025, s.p, 
tradução nossa)2.  

 

Como apresentado, por meio da educação, o sujeito se torna ativo para 

fomentar uma sociedade justa e equitativa e alicerçada nos direitos humanos 

universais, a qual promove o direito educacional: “Toda a pessoa tem direito à 

educação [...]” (ONU, 1948). Dessa forma, a educação não tem caráter apenas 

conteudista, senso comum que está no imaginário da sociedade, ao se pensar na 

instituição educacional como uma reprodutora de conteúdos, pois ela forma 

cidadãos, instrui a prática de leitura crítica da realidade e de desigualdades e 

injustiças veladas. 

 
Não se ensinam os Direitos, diríamos, mas podemos criar, pela 
educação, condições para evitar que os sujeitos sejam presos de 
evidências que os impediriam de colocar-se de modo crítico à 
realidade que desrespeita a vida, a liberdade, a segurança, o direito 
ao trabalho etc etc etc. O que a educação pode fazer, nesse caso, é 
criar condições para que possa(m) irromper outra(s) discursividade(s) 
que atravesse(m) a produção existente de sentidos “evidentes”, 
atingindo assim e rompendo com a interpretação da ideologia já-lá 
(Orlandi, 2007, p. 307). 

 

A educação, inscrita como um instrumento de empoderamento de um sujeito, 

organiza práticas discursivas que permitem a circulação e rearticulação de sentidos, 

deslocando os efeitos de sentido dominantes e conservadores presentes no senso 

comum. Tais sentidos, provenientes de discursos preconceituosos, capacitistas, 

coloniais e eurocêntricos, normativos de gênero e sexualidade, meritocráticos e 

capitalistas, estruturam relações de desigualdade, exclusão e silenciamento, sendo 

fortemente incorporados aos imaginários sociais de sujeitos não atravessados por 

processos educativos que considerem as dimensões sociais e históricas do discurso.  

Nesse contexto, consoante ao pensamento de Orlandi (2007), a educação se 

inscreve como dispositivo de produção discursiva, promovendo efeitos que 

2 No original: Education in itself is an empowering right and one of the most powerful tools by which 
economically and socially marginalized children and adults can lift themselves out of poverty and participate 
fully in society. 
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tensionam e reconfiguram os sentidos hegemônicos excludentes e opressores, 

tornando visível a inter-relação entre discurso, sujeito e estruturas sociais, sem que 

tal ação dependa de intenções individuais, mas da circulação e interpenetração de 

discursos historicamente constituídos. 

Ademais, a educação, como direito, está prevista no ordenamento jurídico 

brasileiro, com a Constituição Federal de 1988 como seu marco central, em diálogo 

com tratados e normas internacionais. Nesse cenário, os textos legais definem 

direitos e deveres, organizam as relações sociais e delimitam a forma como os 

indivíduos se inserem diante do Estado e das políticas públicas. 

 
No caso do Brasil, esse direito encontra-se assegurado pela 
Constituição Federal de 1988 na qual a educação é um direito 
fundamental do cidadão. De modo amplo, trata-se de um direito de 
todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, cujo objetivo é construir 
a capacidade de autodesenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Ribeiro et 
al., 2021, p. 2). 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 6º, a educação 

como direito social e, portanto, como dever do Estado brasileiro. No artigo 206, 

assegura a igualdade de acesso e permanência na escola, enquanto o artigo 208 

garante o acesso universal à educação básica gratuita e obrigatória. Ao longo de 

seus dispositivos, o texto constitucional incorpora o direito à educação de forma 

transversal, consolidando-o como instrumento de cidadania, de enfrentamento das 

desigualdades e de promoção da justiça social, ao mesmo tempo em que afirma a 

qualidade do ensino e a equidade como princípios estruturantes, reconhecendo a 

educação como base para o pleno exercício da cidadania. 

 
São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: [...] I– igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; [...] IV – gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; [...] VII – garantia de padrão de qualidade. 
O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
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garantia de: [...] §1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo (BRASIL, 1988). 

​  
Ao integrar o conjunto dos direitos sociais e reaparecer de modo recorrente no 

texto constitucional, a educação é inscrita como um direito cuja garantia se vincula 

diretamente às responsabilidades do Estado no âmbito do Estado Democrático de 

Direito. Contudo, a presença desse direito no plano normativo não assegura, por si 

só, sua efetivação, uma vez que sua realização depende de ações estatais capazes 

de operar os comandos legais. Nesse sentido, as políticas públicas configuram os 

meios por meio dos quais o Estado busca transformar a previsão jurídica em acesso 

concreto, especialmente diante das desigualdades históricas que atravessam 

determinados grupos sociais. 

 
Assim, a exposição material e garantia de um direito elencado nas 
normas jurídicas não equivale à sua efetiva implementação em 
sociedade, tendo em vista que é das relações humanas que se 
originam o caráter de ativas, vívidas e cogentes. A implementação de 
qualquer norma legal, independente do seu caráter disciplinador, 
depende, fundamentalmente, de ações específicas do ator social 
responsável por sua aplicabilidade, isto é, de políticas públicas 
implementadoras dessa norma, capaz de edificá-la e solidificá-la em 
sociedade [...] (Ribeiro et al., 2021, p. 15). 

 

A Constituição Federal e as demais legislações que tratam do direito à 

educação estabelecem o marco normativo que orienta sua garantia, mas é na 

atuação concreta do Estado, por meio da implementação de políticas públicas, que 

esse direito pode ser efetivamente assegurado aos cidadãos, visto que, sem a 

articulação entre os diferentes agentes envolvidos na aplicação das normas, o direito 

permanece restrito ao plano formal, circunscrito ao texto jurídico e incapaz de 

produzir efeitos concretos na vida social. 

Nesse sentido, o reconhecimento da educação como direito constitucional não 

é algo espontâneo, mas resulta de processos históricos de mobilização social. Os 

princípios que o estruturam, como a igualdade de condições de acesso e 

permanência e a gratuidade do ensino público, foram incorporados ao texto 

constitucional a partir de disputas e demandas ancoradas em diferentes concepções 

de justiça, equidade e cidadania, conforme assinala Cury (2002). 

​ 
Todo o avanço da educação escolar além do ensino primário foi fruto 
de lutas conduzidas por uma concepção democrática da sociedade 
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em que se postula ou a igualdade de oportunidades ou mesmo a 
igualdade de condições sociais (Cury, 2002, p. 247). 

 

De acordo com Orlandi (2014), o direito à educação integra o próprio 

funcionamento da democracia, na medida em que “faz, pois, parte da democracia” 

(p. 306), inscrito no conjunto de ações progressistas assumidas pelos Estados em 

resposta às demandas sociais e às lutas históricas por direitos. Nesse sentido,  

ainda que tais direitos não tenham sido garantidos em contextos anteriores 

desprovidos de amparo estatal, a reivindicação pela educação assume, na 

contemporaneidade, caráter universal, articulando-se à promoção dos direitos 

humanos, ao enfrentamento das vulnerabilidades sociais e aos processos de 

inclusão. 

Nesse cenário, a garantia constitucional do direito à educação no Brasil 

coloca em questão o modo como esse direito se efetiva para grupos em situação de 

mobilidade, como migrantes e refugiados, cujas trajetórias exigem políticas públicas 

educacionais orientadas por princípios de equidade e inclusão. Para essa 

população, o acesso à educação não se sustenta apenas no ordenamento jurídico 

nacional, mas também em instrumentos internacionais, como a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos (1948) e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais (1966). 

 
Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao 
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de 
sua dignidade e a fortalecer o respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais. Concordam ainda que a educação deverá 
capacitar todas as pessoas a participar efetivamente de uma 
sociedade livre, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou 
religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz (Nações Unidas, 1966). 

 

Diante disso, o Brasil amplifica o acesso educacional para migrantes e 

refugiados ao articular a sua legislação interna com os tratados internacionais de 

direitos humanos dos quais é signatário, como afirma Ruiz (2025): 

 
No contexto brasileiro, a incorporação desses tratados reforça o 
compromisso do Estado com a proteção do direito à educação em 
sua dimensão universal, sem discriminação de qualquer natureza, 
inclusive por nacionalidade ou situação migratória. Assim, os 
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instrumentos internacionais ratificados pelo Brasil, conferem não 
apenas uma base legal robusta, mas também uma orientação ética e 
política para que políticas públicas nacionais assegurem o acesso 
pleno e igualitário à educação para todos, especialmente para 
populações em situação de vulnerabilidade, como imigrantes e 
refugiados (Ruiz, 2025, s.p). 

 

A garantia de acesso à educação para migrantes e refugiados, tal como 

inscrita nos textos normativos vigentes, inscreve esses sujeitos em uma ordem de 

direitos que os reconhece como participantes da vida social. Assim, a educação 

opera como espaço de inscrição simbólica e social, no qual se produzem 

possibilidades de pertencimento, deslocamento de posições historicamente 

marginalizadas e reorganização das condições de existência, posto que, ao 

possibilitar o acesso aos saberes socialmente legitimados, esse direito incide sobre 

os modos de inserção desses sujeitos na sociedade, abrindo condições para que 

reconstruam suas trajetórias sob parâmetros de dignidade e reconhecimento. 

 
As pessoas refugiadas e migrantes possuem os mesmos direitos e 
garantias previstos para a população brasileira. Aos migrantes e 
refugiados que estejam no Brasil estão assegurados o exercício dos 
direitos sociais como educação, saúde, alimentação, moradia, 
transporte, trabalho, lazer, segurança, assistência e previdência 
social, proteção à maternidade e à infância e o respeito às 
especificidades culturais, sem discriminação em razão da 
nacionalidade e da condição migratória. [...] É importante ressaltar 
que os direitos humanos - indivisíveis, universais e inalienáveis - têm 
sua fonte primária e irrevogável na dignidade do ser humano. A 
Constituição Federal coloca-a entre os fundamentos de nossa 
República (Brasil, s.d.). 

 

Inscrita no artigo 205 da Constituição Federal de 1988 como direito social e 

dever do Estado, o acesso à educação, como previsto no ordenamento jurídico,  não 

se encerra nessa previsão legal, posto que sua efetivação se vincula às condições 

institucionais que regulam sua implementação, de modo que é no âmbito das 

políticas públicas educacionais que o texto constitucional se materializa, incidindo 

sobre as formas de acesso, permanência e organização da escolarização no espaço 

social. 

Desse modo, os discursos que atravessam essas políticas estão 

regimentados não só pela Constituição de 1988, mas também por legislações 

complementares, como o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), instrumentos legais que operam e 
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organizam o acesso à escolarização, além de delimitarem as condições sob as quais 

esse direito é administrado no contexto brasileiro. 

​ 
As políticas são também discursos, ou seja, práticas que constituem 
os objetos de que falam, que estabelecem as regras do jogo em que 
se dão as lutas por significados. Todos os contextos de produção da 
política são, portanto, atravessados por discursos que constroem (e 
permitem a construção) de certos textos (Lopes; Macedo, 2011 apud 
Marques et al., 2017, p. 56). 

 

As políticas públicas, enquanto produções do discurso estatal, são forjadas 

em condições sócio-históricas determinadas e no interior de formações discursivas s 

normativas atravessadas por demandas sociais, posições enunciativas 

institucionalizadas e relações de força que orientam o dizer do Estado. Nessa 

materialidade, os textos jurídicos e normativos não apenas regulam práticas, mas 

produzem sentidos sobre direitos, sujeitos e responsabilidades institucionais.  

Nesse contexto, a AD pecheuxtiana, tal como mobilizada por Marques et al. 

(et al 2017), é adotada, nesta pesquisa, como o aparato teórico-metodológico a 

partir do qual se problematiza o funcionamento desses textos, considerando suas 

condições de produção, seus processos de significação e os mecanismos de 

legitimação que sustentam a sua discursividade: 

 
Analisar a política educacional em uma perspectiva discursiva, mais 
do que nos ajudar a desvelar os seus sentidos, pode contribuir para a 
compreensão das práticas que materializam a política, que podem ou 
não (re) significá-la (Marques et al., 2017, p. 3).  

 

Ao analisar os sentidos que se produzem no imaginário estatal sobre o sujeito 

migrante/refugiado em contextos de demanda social, desloca-se o foco de uma 

leitura institucional do Estado para o modo como ele se constitui discursivamente. 

Ou seja, ele deixa de ser apreendido como entidade abstrata ou instância neutra de 

poder e passa a ser analisado enquanto posição discursiva que enuncia como 

responsável pela normatização, pela administração e pela garantia de direitos, o que 

representa olhar para esse funcionamento no discurso jurídico-político, tal como 

problematizado por Orlandi (2021). 

No discurso jurídico-institucional, a migração é reinscrita como categoria 

regulável, produzida no interior de uma lógica que privilegia a abstração do sujeito 

de direito, sustentando uma universalidade normativa que desloca para fora do texto 
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legal as marcas da desigualdade histórica e homogeneíza sujeitos, bem como 

neutraliza conflitos relacionados ao acesso à educação. Assim, o direito não se 

apresenta apenas como garantia, mas como forma de gestão dos sentidos sobre 

quem pode ser reconhecido, incluído e governado no espaço escolar. 

É a partir desse funcionamento que este estudo se orienta, tomando os textos 

jurídico-educacionais como materialidades discursivas a serem interrogadas quanto 

aos modos de significação que produzem, às posições que estabilizam e aos 

silenciamentos que operam, tal como proposto por Orlandi (2019). 

 

4.2 As políticas públicas educacionais para migrantes e refugiados no Brasil  
 

As políticas públicas educacionais direcionadas a grupos historicamente 

marginalizados, como pessoas negras, indígenas, populações periféricas, pessoas 

com deficiência, migrantes e refugiados, se inscrevem no ordenamento jurídico 

brasileiro como resposta às desigualdades estruturais relacionadas ao acesso e à 

permanência na escolarização, operando, a partir do princípio da equidade, não pela 

concessão de privilégios, mas pelo reconhecimento de que a universalidade formal 

do direito produz efeitos desiguais quando descolada das condições sociais 

concretas de sua realização. 

Nesse contexto, no caso de migrantes e refugiados, tais políticas requerem 

dispositivos específicos que levem em conta as particularidades de sua inserção 

social, considerando as barreiras linguísticas, experiências de deslocamento e 

processos de vulnerabilização desses sujeitos.  

Assim, princípios como acolhimento institucional, mediação linguística e 

enfrentamento à xenofobia precisam nortear essas políticas, uma vez que 

reverberam diretamente sobre as condições de permanência no espaço escolar. 

Além disso, medidas como o atendimento psicossocial e o suporte bilíngue não se 

restringem a ações complementares, mas representam estratégias institucionais 

para a garantia do direito à educação, na medida em que possibilitam não apenas o 

acesso à escola, mas a construção de formas de participação social mais efetivas, 

conforme aponta Busko (2024). 
​
A educação é parte vital do processo de integração local dos 
refugiados e imigrantes. É o meio pelo qual o homem atua na 
sociedade, visto que, materializada pelo trabalho, a educação e, 
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consequentemente, a profissão exercida, acaba por definir a pessoa 
humana, qualificando-a para operar mudanças sociais. Uma vez que 
o exercício do direito à educação pode se tornar impossível devido à 
barreira linguística, o direito à educação primária gratuita aos 
solicitantes de refúgio deve ser coordenado com a aprendizagem da 
língua portuguesa. É importante salientar que, principalmente nos 
casos dos refugiados, a harmonia psicológica, foi muitas vezes 
rompida, gerando casos de depressão e ansiedade e, a 
impossibilidade de lograr a integração ao mercado de trabalho faz 
com que os refugiados permaneçam ociosos, o que só agrava sua 
angústia e frustração (Busko, 2024, p. 192-193). 

 

Dessa forma, a atuação do Estado demanda ações específicas e 

estrategicamente orientadas para que a equidade educacional se efetive, posto que, 

na ausência de medidas direcionadas às populações migrantes e refugiadas, 

corre-se o risco de sua inviabilização no interior de normativas e políticas de caráter 

generalista, cuja lógica universalizante tende a desconsiderar as condições 

concretas desses grupos, deixando de responder às suas necessidades específicas. 

Nessa direção, a Agência da ONU para as Migrações (OIM, 2022) aponta que 

as políticas públicas voltadas à garantia de direitos da população migrante e 

refugiada no território brasileiro devem se orientar por um conjunto de princípios 

específicos, os quais compreendem: 

 
a. Universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos 
humanos;  
b. Não criminalização da migração;  
c. Combate à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de 
discriminação;  
d. Acolhida humanitária;  
e. Garantia do direito à reunião familiar;  
f. Proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do 
adolescente migrante;  
g. Igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e seus 
familiares;  
h. Acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e 
benefícios sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica 
integral pública, trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade 
social;  
i. Participação da sociedade civil e atores não governamentais na 
formulação, implementação e avaliação das políticas públicas;  
j. Promoção de desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, 
esportivo, científico e tecnológico;  
k. Fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, mediante constituição de espaços de 
cidadania e de livre circulação de pessoas;  
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l. Respeito à efetivação dos tratados internacionais de direitos 
humanos e dos direitos dos migrantes de que o Brasil seja signatário 
(Agência da ONU para as Migrações, 2022, p. 31). 

 

A demanda social que se coloca nesse cenário exige do Estado a 

implementação de ações que favoreçam a inclusão de migrantes e refugiados, no 

sentido de reduzir vulnerabilidades sociais e a eficiência de suas políticas, uma vez 

que tais práticas têm previsão legal no ordenamento jurídico brasileiro, como forma 

de garantir acesso equitativo aos recursos e serviços essenciais para essa 

população, a exemplo da própria Constituição Brasileira, mas também de outras 

legislações: a Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017) e a Lei do Refúgio (Lei nº 

9.474/1997), diplomas legais voltados ao compromisso nacional com a promoção 

dos direitos humanos internacionais.  

Na hierarquia da soberania nacional, estados e municípios incorporam esses 

princípios, promovendo políticas públicas ou implementando novas iniciativas 

adaptadas às demandas locais. Um exemplo é o Estado de Mato Grosso, que 

instituiu a Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT, destinada a alunos imigrantes e 

refugiados da educação básica pública, configurando-se como política educacional 

local. 

O aumento do fluxo de estudantes estrangeiros na rede pública atesta a 

necessidade de políticas públicas educacionais voltadas a esse público, processo 

que inclui famílias inteiras, com crianças e adolescentes que necessitam do direito à 

educação garantido e de apoio para sua integração, como apontam os dados do 

OBmigra (2023): 

 
A maior presença de mulheres, crianças e adolescentes na 
composição demográfica dos solicitantes de refúgio reforça a 
necessidade de um olhar mais específico para as questões de 
gênero e de idade na formulação de políticas públicas (Obmigra, 
2023, p. 4). 

 

Nessa conjuntura, é importante destacar que a efetivação de políticas 

públicas educacionais voltadas a imigrantes e refugiados em idade escolar os 

inscreve como sujeitos de demandas sociais, cujo direito à educação está ancorado 

na Constituição. Nesse sentido, esta análise é particularmente integrada ao contexto 

do Estado de Mato Grosso, porque considera o recente aumento expressivo do fluxo 
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migratório, com ingresso massivo de estrangeiros no território estadual (Obmigra, 

2024), o que não apenas legitima o interesse pelo tema, mas também demonstra a 

relevância social e política da investigação sobre a promoção de políticas públicas 

educacionais inclusivas, articulando-se à análise discursiva da Resolução Normativa 

002/2019 CEE/MT enquanto instrumento regulador do direito à educação. 

As políticas públicas educacionais não se configuram meramente como 

procedimentos administrativos ou operacionais; elas se constituem como eventos 

discursivos que advêm de condições históricas, sociais e ideológicas específicas, 

produzidas na interseção de sujeitos sociais, concepções de mundo e imaginários 

coletivos, mobilizando a linguagem como meio de materialização ou (re)produção de 

sentidos, processo permeado por disputas hegemônicas de poder entre os diversos 

agentes sociais, conforme sublinham Marques et al. (2017): 

 
Tem-se aqui, portanto, a intenção de realçar potenciais caminhos 
para a análise de políticas educacionais, podendo-se reconhecer os 
acontecimentos discursivos nas/das instâncias de interlocução entre 
sociedade civil organizada e o Estado governista, como movimento 
por meio do qual os sujeitos sociais disputam a hegemonia nas 
relações de poder, em virtude das quais, nas mesmas condições em 
que as lutas podem resultar em manutenção de velhas práticas de 
dominação, há possibilidades de mudança social, em função, 
sobretudo, da ocupação do espaço discursivo, inferindo-se o sentido 
crítico e criador inerente ao uso da linguagem (Marques et al, 2017, 
p. 57). 

 

Dessa forma, as políticas públicas educacionais constituem locus privilegiado 

de disputa de sentidos, atravessado por relações de poder que se materializam no 

discurso normativo e regulatório, o que exige, no processo analítico, observar 

atentamente as relações entre língua, discurso e ideologia, na medida em que a 

linguagem utilizada pelo Estado não é neutra, mas opaca e ideologicamente situada, 

como destacam Marques et al. (2017) e Menacho (2024).  

Segundo Menacho (2024), os discursos presentes em políticas educacionais 

devem ser compreendidos como materialidade linguística imbuída de ideologia: o 

que se afirma nos textos legais não corresponde à sua literalidade, mas ao dito pelo 

Estado enquanto entidade histórico-social posicionado em determinadas 

concepções de mundo. Nesse sentido, o texto legal não se reproduz de forma 

autônoma, mas na interação entre sujeito, língua e história, revelando relações de 

poder que podem legitimar, naturalizar ou contestar práticas sociais estabelecidas. 
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Nesse contexto, destaca-se o art. 6° da Resolução Normativa 002/2019 

CEE/MT, que atribui ao poder público de Mato Grosso a responsabilidade de 

fomentar pesquisas e iniciativas pedagógicas voltadas à inserção de crianças, 

adolescentes, jovens e adultos estrangeiros na Educação Básica: 
É dever do poder público estimular e promover pesquisas, fomentar 
experiências e novas propostas de atendimento, relativas à inserção 
de crianças, adolescentes, jovens e adultos estrangeiros na 
Educação Básica (MATO GROSSO, 2019, p. 3). 

 

Como se observa, a Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT, não é apenas 

enunciação prescritiva, mas dispositivo discursivo que articula a mediação entre a 

formalização do direito à educação e sua materialização concreta no âmbito social, 

funcionando como instrumento de legitimação das proposições estatais e como 

espaço de problematização entre diferentes interesses sociais, revelando as 

contradições e assimetrias próprias à implementação de políticas públicas.  

Nesses termos, a análise discursiva permite identificar, nesse campo, a 

presença de lacunas, omissões e ambiguidades que podem reproduzir práticas de 

exclusão ou silenciamento de determinados grupos, ao passo que sinaliza 

possibilidades de apropriação crítica, resistência e reconfiguração das relações de 

poder, em que sujeitos sociais são inscritos em novas significações no espaço 

discursivo institucionalizado, de modo que o texto legal se apresenta como um locus 

privilegiado de disputa ideológica, no qual direitos formalmente garantidos podem 

ser materializados, reinterpretados ou contestados, configurando a política 

educacional não como um objeto estático, mas como processo dinâmico de 

produção de sentidos, capaz de tensionar e reconstituir as relações entre Estado, 

sociedade e sujeitos historicamente subalternizados. 
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5 ANÁLISE DA RESOLUÇÃO NORMATIVA 002/2019 CEE/MT 
 

A Resolução Normativa nº 002/2019 do Conselho Estadual de Educação de 

Mato Grosso (CEE/MT) surge em um contexto marcado pelo aumento das 

matrículas de alunos refugiados e em idade escolar nas instituições estaduais, 

conforme observado por Furtado (2021). Nesse cenário, o governo estadual institui a 

normativa com o objetivo de regulamentar o acesso educacional de alunos 

migrantes, estabelecendo, em seu Artigo 1º, as diretrizes para o atendimento de 

migrantes, estrangeiros, residentes fronteiriços, visitantes e apátridas (Mato Grosso, 

2019), delimitando, assim, o público-alvo da política. 

No entanto, a resolução não menciona explicitamente os refugiados ao definir 

esse público, o que coloca uma lacuna entre a origem do texto normativo, motivada 

pela crescente demanda de refugiados, e sua formulação final, que os exclui do 

enunciado. Nesse movimento, o Estado de Mato Grosso adota o termo genérico 

“imigrante estrangeiro”, conferindo à política um caráter aparentemente 

universalizante que busca abarcar todos os sujeitos estrangeiros, sem reconhecer a 

especificidade do grupo refugiado, conforme assinala Sayad (2000). 

 
Nosso entendimento político, aquele que temos de nosso mundo 
sócio-político, mundo constituído sobre uma base nacional, 
constrói-se  de tal  sorte  que  a  presença  estrangeira  no  seio  da 
nação não pode ser concebida de outra maneira senão  sujeita  a  
características que  são  essenciais, no sentido em que são atributos 
constitutivos da noção de Estado e de sua soberania (Sayad, 2000, 
p. 20). 

 

De acordo com Sayad (2000), o sentido da categoria “imigrante” é resultado 

de uma construção ideológica estatal: “esta visão seria como uma divisão entre o 

que é nacional e o que não o é, entre uma presença nacional e uma presença 

estrangeira” (Sayad, 2000, p.20). Assim, essa delimitação discursiva, ao 

universalizar os sujeitos estrangeiros sob o rótulo de “imigrante”, silencia as 

especificidades do grupo refugiado, cuja condição se ancora não em mobilidade 

voluntária, mas em deslocamento forçado e em situação de vulnerabilidade social 

(ACNUR, 2016).  

Da perspectiva da AD, tal escolha lexical não é neutra, mas procedimento de 

produção de sentidos que reverbera relações de poder, operando no nível ideológico 
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para normalizar categorias que, na prática, silenciam determinadas experiências e 

demandas sociais.  

A universalização do termo “imigrante estrangeiro” desloca os refugiados do 

espaço discursivo que deveria reconhecer suas especificidades jurídicas e 

humanitárias, inscrito historicamente como um campo de tensão entre Estado, direito 

e sujeitos subalternizados.  

Nesse sentido, segundo Orlandi (2007), escolhas lexicais produzem efeitos de 

silenciamento, pois excluem sentidos potenciais que poderiam contribuir para a 

mobilização de uma formação discursiva crítica, capaz de tornar visíveis os direitos e 

necessidades de grupos historicamente vulnerabilizados. Assim, a adoção de 

categorias genéricas não apenas mascara a heterogeneidade social dos sujeitos, 

mas também intervém na configuração do espaço discursivo, naturalizando uma 

concepção ideológica que inscreve todos os estrangeiros sob uma mesma 

representação, em detrimento das particularidades de grupos em situação de risco. 

 
[...] o silêncio constitutivo pertence à própria ordem de produção do 
sentido e preside qualquer produção de linguagem. Representa a 
política do silêncio como um efeito de discurso que instala o anti 
implícito: se diz "x" para não (deixar) dizer "y", este sendo o sentido a 
se descartar do dito. É o não dito necessariamente excluído. Por aí 
se apagam os sentidos que se quer evitar, sentidos que poderiam 
instalar o trabalho significativo de uma "outra" formação discursiva, 
uma "outra" região de sentidos (Orlandi, 2007, p. 73-74). 

 

Assim, quando o Estado inclui o sujeito refugiado no enunciado "imigrante 

estrangeiro", corrobora o silenciamento da identidade e condição refugiada, 

constituindo-se em um silêncio constitutivo, conforme pontua Orlandi (2007). Ao 

enunciar “imigrante estrangeiro”, o discurso estatal delimita os sentidos sobre os 

sujeitos das políticas e interdita o protagonismo do indivíduo refugiado, ou seja, 

enuncia-se o universal para não dizer o específico, silenciando sentidos que 

poderiam formatar a política pública em uma configuração mais equitativa e justa, ao 

reconhecer que a condição refugiada é constituída das vulnerabilidades específicas 

que não são estabelecidas em demais grupos de migrantes.  

Em seu artigo 2°, o texto da Resolução 002/2019 CEE/MT determina as 

diretrizes para a garantia de que os alunos estrangeiros possam estudar e ser 

atendidos adequadamente na rede pública estadual de ensino. Abaixo alguns 

destaques na redação foram feitos para esta dissertação.  
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Art. 2º da Resolução 002/2029 CEE/MT: 
 
I. igualdade com os nacionais à inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à segurança e à propriedade;  
II. acesso a serviços públicos educacionais, sem qualquer 
discriminação, em razão da nacionalidade e da condição migratória;  
III. acesso igualitário e livre a serviços, programas e benefícios 
sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral 
pública, trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social;  
IV. proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e 
do adolescente estrangeiro;  
V. promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício 
profissional no Brasil, nos termos da lei;  
VI. desenvolvimento pleno, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho, através da 
educação, considerada direito de todos, dever do Estado e da 
família, com a colaboração da sociedade;  
VII. igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
VIII. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;  
IX. gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  
X. direito de ser respeitado por seus educadores;  
XI. direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores;  
XII. direito de organização e participação em entidades estudantis; 
XIII. repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer 
formas de discriminação;  
XIV. repúdio à discriminação em razão dos critérios ou dos 
procedimentos pelos quais a pessoa foi admitida em território 
nacional;  
XV. acolhida humanitária;  
XVI. igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a 
seus familiares;  
XVII. promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e 
obrigações do migrante;  
XVIII. observância ao disposto em tratados. (Mato Grosso, 2019, 
grifos nossos). 

 

Os enunciados destacados derivam de uma paráfrase discursiva dos textos 

nos quais a Resolução 002/2019 CEE/MT se ancora para a constituição do corpo de 

seu texto normativo. A utilização da paráfrase discursiva assegura a estabilidade do 

sentido do direito educacional brasileiro, reiterando-o em novos enunciados e 

conferindo legitimidade normativa ao texto, na medida em que reproduz sentidos já 

constituídos em outros textos legais. Conforme Shneiders (2013), a paráfrase 

discursiva mantém o sentido “do mesmo”, assegurando identidade e coerência do 

sentido em novos enunciados e consolidando a estabilidade do discurso jurídico. 
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Além da paráfrase discursiva, a resolução mobiliza um interdiscurso já 

sedimentado na formação discursiva jurídica brasileira, relativo aos direitos 

humanos, à educação e ao combate à xenofobia. Assim, ao elaborar a Resolução, o 

Estado de Mato Grosso mobiliza sentidos provenientes da Constituição Federal, da 

LDB, da Declaração Universal dos Direitos Humanos e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, retomando memórias discursivas institucionalizadas sobre inclusão e 

acolhimento educacional, memória discursiva que retoma sentidos historicamente 

sedimentados acerca do direito educacional e dos direitos da criança e do 

adolescente, ratificando a normatividade da Resolução em um campo discursivo 

previamente legitimado. 

No inciso I do art. 2º, a resolução mobiliza o sentido de equivalência entre o 

sujeito estrangeiro e o nacional, afastando diferenciações que poderiam situar o 

migrante em posição de não pertencimento ou de exclusão do direito: “Igualdade 

com os nacionais” (Mato Grosso, 2019, art. 2º). Assim, enquanto discursos 

midiáticos e sociais frequentemente produzem o migrante como “forasteiro”, a 

Resolução promove um deslocamento discursivo, redefinindo o aluno migrante como 

sujeito jurídico-equivalente ao nacional e rompendo com memórias discursivas 

nacionalistas que naturalizam a exclusão. Desse modo, em diálogo com o campo 

educacional, o princípio de igualdade promovido pelo texto normativo implica a 

garantia, ao aluno estrangeiro, das condições necessárias para que sejam efetivas 

no acesso ao direito educacional. 

O imaginário sobre o estrangeiro se encontra enraizado em uma ideologia 

nacionalista, constituída por memórias discursivas do cidadão “puro” e “legítimo”. 

Ventura e Moraes (2025) assinalam que a ascensão de ideologias nacionalistas 

contemporâneas, intensificadas por forças políticas de direita, produz discursos de 

ódio e exclusão, reforçando sentidos antidemocráticos sobre sujeitos não nacionais, 

sentidos puristas que se encontram naturalizados no imaginário social e sustentam a 

memória discursiva nacionalista, de acordo com Orlandi (1994), para quem “é a 

ideologia que produz o efeito da evidência, e da unidade, sustentando-se sobre o 

já-dito, os sentidos institucionalizados, admitidos como ‘naturais’” (Orlandi, 1994, p. 

57). 

Além disso, o art. 7º da Resolução estabelece a necessidade de respeito à 

cultura, à história e às expressões artísticas dos alunos migrantes e refugiados, 

reconhecendo-as como elementos constitutivos de seu contexto social e 
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assegurando a liberdade de expressão e produção, bem como reforça a função 

discursiva da Resolução como espaço de legitimação de direitos e de constituição 

de sentidos que reconhecem a diversidade cultural dos sujeitos migrantes, 

deslocando a perspectiva universalizante do “imigrante estrangeiro” e incorporando 

particularidades que, historicamente, poderiam ser silenciadas ou marginalizadas 

nos discursos jurídicos e educacionais. 

 
Art. 7º No processo educacional deverão ser respeitados os 
valores culturais, artísticos e históricos, próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, jovens e adultos estrangeiros, 
garantindo-se a eles a liberdade de criação, de expressão, de 
produção e o acesso às fontes de cultura (Mato Grosso, 2019) 

 

Ao reconhecer a importância do respeito dos valores culturais dos alunos 

estrangeiros, o Estado valoriza a convivência de diferentes culturas e trocas de 

experiências linguísticas e multiculturais no espaço social escolar, configurando-se 

um princípio multicultural.  

Nesse contexto, há choque entre os sentidos mobilizados pelos discursos 

sociais e aqueles articulados pelo discurso estatal acerca do sujeito estrangeiro, 

visto que a sociedade contemporânea permanece atravessada por memórias 

discursivas produzidas por formações ideológicas xenofóbicas e nacionalistas, as 

quais estruturam a representação imaginária do estrangeiro como “forasteiro” e, 

mais recentemente, diante do aumento do fluxo de refugiados, como “terrorista”, 

situando a alteridade como ameaça em relação ao “outro”: “na produção da 

diferença, se junta a memória discursiva: ‘alguma coisa fala antes, em outro lugar e 

independentemente’” (Orlandi, 2014, p.34). Além disso, Santos et al (2025) 

destacam que, mesmo quando aparatos estatais implementam ações afirmativas 

legalmente fundamentadas, que corroboram a efetividade de direitos de grupos 

historicamente marginalizados e se materializam em textos legais, tais medidas se 

mostram insuficientes para alterar comportamentos sociais que perpetuam a 

segregação. 

De acordo com Orlandi (2014), ao construirmos o imaginário sobre o outro, 

somos atravessados pela “historicidade, interdiscurso, memória discursiva (o Outro), 

o já dito [...] e pelo esquecimento que habita em nós” (Orlandi, 2014, p.34), processo 

em que não detemos controle sobre as ideologias que nos atravessam, pois elas 

atuam de forma inconsciente. Assim, enquanto os discursos socialmente circulantes 
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mantêm sentidos negativos acerca dos sujeitos estrangeiros no país, lembrando que 

se trata da categoria de estrangeiro “pobre”, e não de elite econômica, o Estado, em 

sua normativa, retoma ideologias que asseguram direitos humanos a esses 

indivíduos. 

Sedimentadas na formação discursiva jurídica, essas ideologias realizam a 

manutenção das igualdades entre cidadãos e se materializam na resolução como 

política pública, deslocando-se dos sentidos preconceituosos que circulam na 

sociedade e reafirmando a condição de equivalência entre estrangeiro e nativo em 

suas posições de sujeitos de direito: “e tudo se aninha em uma democracia ampliada 

que não só acolhe, mas estimula o conhecimento do outro e sua aceitação” (Orlandi, 

2014, p. 36).  

No entanto, segundo Mountian e Rosa (2015), mesmo sob uma perspectiva 

que mantém um olhar multicultural, como no caso da Resolução 002/2019 CEE/MT, 

o estrangeiro continua sendo tratado como diferente e percebido como uma 

potencial ameaça; sentidos que acionam uma memória discursiva sobre raça e 

cultura, a qual molda o imaginário social contemporâneo, pois “não somos 

preconceituosos por natureza, mas por instituição” (Orlandi, 2014, p. 33). 

Ainda no art. 2º da Resolução, ao enfatizar a efetividade da política pública 

para crianças e adolescentes estrangeiros nos enunciados “proteção integral” e 

“criança e do adolescente estrangeiro”, o texto inscreve a preocupação com a 

proteção da primeira infância, articulando-se ao ideal de cidadão capitalista e 

assujeitado do futuro. Sendo a infância uma etapa não apenas biológica da vida, 

mas também de iniciação social do ser humano, a educação constitui-se como um 

direito fundamental, visto que é “o alicerce para que cada criança viva bem no 

presente e alcance seu potencial pleno no futuro” (Brentani et al., 2014, p. 4). 

Além disso, visa à preparação do indivíduo para o trabalho por meio do 

acesso educacional expresso em “exercício da cidadania”, “qualificação para o 

trabalho” e “através da educação”, sentidos que corroboram o que Orlandi (2016) 

discute sobre o papel da educação como instrumento do Estado para a formação de 

sujeitos assujeitados pela formação discursiva estatal capitalista brasileira, pois os 

indivíduos, ao serem formados por meio da educação, estariam sendo capacitados 

para atender à demanda de mão de obra necessária à sustentação da ideologia 

capitalista do país. 
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Nesta maneira de significar, a questão da educação é posta na 
perspectiva do humanismo reformista, tornando-se uma questão de 
desenvolvimento, este sendo compreendido na atualidade como o 
acesso ao trabalho e ao mercado. Dessa forma, não se coloca a 
questão da educação como uma questão de estrutura, que teria, não 
que ser reformada, mas transformada, rompida. Aparece, assim, 
como uma questão de capacitação, de treinamento e não de 
formação. Vincula-se ao programa de desenvolvimento do país e não 
da formação do sujeito social de maneira mais ampla (Orlandi, 2016, 
p. 69-70). 

​

​ A educação é concebida como mecanismo voltado ao desenvolvimento 

laboral do sujeito e, consequentemente, à sua preparação para integrar o sistema 

produtivo nacional, tornando-o funcional às demandas do capitalismo vigente, de 

modo que o acesso educacional se reduz a um processo de treinamento, cujo 

objetivo é formar cidadãos aptos a desempenhar funções específicas no mercado de 

trabalho, o que, de fato, dialoga com Pêcheux (1995), para quem “as ideologias 

práticas de classes, as posições de classe, não existem de modo abstrato quando 

aplicadas aos diferentes objetos ideológicos das situações concretas; o Estado 

promove suas normas intencionalmente para atender às necessidades de 

manutenção do sistema econômico capitalista”. Assim, as políticas públicas 

educacionais acabam funcionando como instrumentos de assujeitamento, 

produzindo sujeitos moldados às exigências do sistema capitalista e, ao mesmo 

tempo, alinhados aos preceitos do neoliberalismo contemporâneo, conforme observa 

Menacho (2024). 

 
Sob os prognósticos do neoliberalismo – racionalidade 
contemporânea do modo de produção capitalista, que, segundo um 
irretocável e rígido receituário empresarial, pauta não só o campo 
econômico (com seus planos de austeridade, choques de gestão e 
privatizações), mas, também, as políticas públicas, os programas e 
ações governamentais para a educação, por exemplo, e estabelece 
outros paradigmas e filtros para os sujeitos (professores e 
estudantes) e para a relação destes com a produção de 
conhecimento (Menacho, p. 29-30, 2024). 

 

O assujeitamento do aluno, enquanto sujeito de direito, se produz e se articula 

historicamente pela racionalidade neoliberal, inscrevendo-se nas políticas públicas 

educacionais e moldando os sentidos atribuídos ao conhecimento no acesso ao 

direito educacional. Nesse contexto, instaura-se uma concepção contemporânea de 

produção capitalista, cujos princípios orientam não apenas programas e normas 
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estatais, mas também a formação dos sujeitos em conformidade com as demandas 

do sistema econômico vigente. 

A Resolução Normativa 002/2019 CEE/MT, orientada, em quase sua 

totalidade, nos princípios estabelecidos pelo ECA, revela a articulação discursiva do 

Estado entre direito formal e sua materialização concreta, ao assegurar a educação 

de alunos estrangeiros sem impor obstáculos ou burocracias à sua inserção nas 

instituições de ensino, cujos efeitos de sentido mobilizam a prioridade do acesso 

educacional e da proteção de crianças e adolescentes, ao mesmo tempo em que 

deslocam memórias discursivas sociais que reproduzem sentidos preconceituosos 

sobre o estrangeiro, reafirmando a posição desses sujeitos como detentores de 

direitos. 

Nesse cenário, o art. 3º concentra a maioria dos enunciados que retomam os 

direitos educacionais previstos pelo ECA para crianças e adolescentes, com efeitos 

discursivos de universalização e efetividade do direito à educação, enquanto 

mantém o sujeito educacional em posição assujeitada, funcional às exigências do 

sistema capitalista e aos preceitos do neoliberalismo contemporâneo, atuando, 

assim, como dispositivo de mediação entre direitos formalmente garantidos e sua 

materialização no contexto social. 

 
Art. 3º É dever das Mantenedoras do Sistema Estadual de 
Ensino, sejam municipais e/ou estadual, a oferta de Educação 
Básica pública para os imigrantes estrangeiros, residentes 
fronteiriços, visitantes e apátridas, sendo esta efetivada mediante a 
garantia de: 
I. universalização da educação básica, em todos níveis e 
modalidades através de: 
a) atendimento em creches e pré-escolas, às crianças de 0 (zero) a 
5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade; 
b) oferta de Ensino Fundamental e Ensino Médio gratuito, 
inclusive para os que a eles não tiveram acesso na idade própria, 
vedada cobrança, a qualquer título, de taxas escolares ou de 
outras contribuições dos alunos; 
II. atendimento educacional especializado para o público alvo da 
Educação Especial, na rede pública de ensino; 
III. ensino noturno regular e adequado às condições do educando; 
IV. ensino regular para jovens e adultos, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores, as condições de acesso e permanência na 
escola;  
V. padrões de qualidade, entendidos como capacitação para o 
trabalho e para posicionamento crítico frente à realidade. 
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito para o público de 
que trata o caput do artigo é direito público subjetivo. 



76 

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou 
sua oferta irregular às pessoas mencionadas no caput deste artigo, 
importa responsabilidade da autoridade competente. 
§ 3º Compete ao poder público e aos pais ou responsáveis zelar pela 
frequência à escola (Mato Grosso, 2019). 

 

A seguir, apresenta-se uma tabela comparativa que inscreve a Resolução 

Normativa 002/2019 CEE/MT nos princípios do ECA, articulando os sentidos que 

norteiam a política pública educacional e priorizando crianças e adolescentes como 

sujeitos na produção discursiva dessas normas. 

 
Tabela 2 – Princípios equivalentes entre o ECA e a Resolução Normativa 002/CEE/MT 

Princípios da Resolução 
002/2019 - CEE/MT 

Correspondência no 
ECA 

Princípios equivalentes 

Art. 2°, I, II e III - 
Universalização da 
Educação Básica em 
todos os níveis e 
modalidades. 

Art. 54, I, II e III Ambos garantem o dever do 
Estado em assegurar o direito à 
educação de forma abrangente 
e inclusiva. 

Art. 3°, I - Atendimento 
em creches e pré-escolas 
(0 a 5 anos e 11 meses). 

Art. 54, IV Igual correspondência: 
atendimento garantido para a 
primeira infância. 

Art. 3° I.b, Oferta de 
Ensino Fundamental e 
Médio gratuito, mesmo 
fora da idade própria. 

Art. 54, I e II Diálogo direto com os princípios 
do ECA que garantem gratuidade 
e acesso universal à educação 

Art. 3°, III - Ensino 
noturno adequado às 
condições do educando. 

Art. 54, VI Ambos reconhecem a 
necessidade de adaptação do 
ensino à realidade do aluno 
adolescente trabalhador. 

Art. 3°, § 1º - Direito 
público subjetivo ao 
ensino obrigatório e 
gratuito. 

Art. 54, §1º Mesmos princípios: garantia de 
educação pública. 

Art. 3°, § 2º- 
Responsabilidade do 
poder público pela oferta 
do ensino. 

Art. 54, §2º Mesmos princípios: 
responsabilização do Estado 
quando falha na oferta 
educacional 

Art. 3°, § 3º - 
Responsabilidade do 
poder público e dos pais 
pela frequência escolar. 

Art. 54, §3º e Art. 55 Completamente alinhados no 
dever conjunto de garantir 
matrícula e permanência do 
aluno nas instituições 
escolares 

Art. 6° Promoção de 
pesquisas para inserção 
de estrangeiros na 
educação. 

Art. 57 Ambas incentivam a pesquisa 
para soluções de inserção de 
alunos na escola regular básica. 

Art. 7° Respeito aos 
valores culturais e 
liberdade de expressão. 

Art. 58  O direito à identidade cultural 
dependente do contexto 
sociocultural dos alunos. 
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Fonte: Elaboração da autora (2025). 
 

A Resolução nº 002/2019 do CEE/MT dialoga diretamente com o Capítulo IV 

do ECA ao reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos centrais de suas 

políticas públicas educacionais. Assim, enquanto o ECA estabelece crianças e 

adolescentes como prioridade absoluta nas ações estatais e sociais, a Resolução 

firma essa prioridade para o público migrante e refugiado, ampliando a abrangência 

do direito à educação e deslocando o estatuto jurídico desses indivíduos de meros 

“objetos” da intervenção adulta, como ocorria antes da promulgação do ECA, para 

titulares plenos de direitos, especialmente considerando seu desenvolvimento 

integral, o que mostra que a Resolução se comunica com o ECA não apenas em 

termos de conteúdo normativo, mas também como dispositivo de deslocamento 

discursivo, ao transformar o acesso educacional em um dever jurídico do Estado e 

reafirmar que todas as crianças e adolescentes, independentemente de sua origem, 

têm direito “ao acesso e permanência numa educação de qualidade” (ECA, 1990). 

​ 
A ideia de proteção integral anotada neste Estatuto, encontra lastro 
na concepção de que todas as pessoas com idade inferior a 18 anos 
ascendem à condição de sujeitos de direitos, rompendo com a 
doutrina sociojurídica em voga até a sua promulgação, que destinava 
tal grupo à intervenção do mundo adulto. Desse novo modo, 
coloca-os como titulares de direitos comuns a toda e qualquer 
pessoa humana, bem como de direitos especiais decorrentes da 
condição peculiar de pessoas em processo de desenvolvimento 
(Nascimento; Marques, 2012, p. 3). 

 

Dessa forma, o ECA funciona como um processo discursivo do Estado que 

reconfigura a posição de crianças e adolescentes, incluindo migrantes e refugiados, 

ao deslocar a memória discursiva assistencialista, que tradicionalmente os situava 

como “objetos” passivos da intervenção adulta, para uma nova posição jurídica, de 

sujeitos plenos de direitos. Nesse movimento, os indivíduos passam a ocupar uma 

posição de titularidade, conforme assinala Orlandi (1999): “o sujeito, uma vez 

constituído, sofre diferentes processos de individualização pelo Estado” (Orlandi, 

1999, p. 61). 

Além do alinhamento com os princípios do ECA, a Resolução 002/2019 

CEE/MT também estabelece o ensino da língua portuguesa brasileira como segunda 

língua, conforme explicitado no art. 5º. Nesse sentido, a aquisição da língua não 

pode se constituir em obstáculo à efetivação do direito educacional, sendo reforçada 
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no art. 10º que determina: “O imigrante estrangeiro deve ser matriculado na escola 

com o objetivo de, inicialmente, aprender a língua portuguesa brasileira e, depois, 

ser incluído no processo de educação formal” (Mato Grosso, 2019, art. 10º), 

garantindo que o domínio linguístico sirva à inclusão e não à exclusão dos sujeitos 

migrantes. 

 
Art. 5º A ausência de domínio da língua nacional não deve ser 
empecilho para que o estudante estrangeiro ingresse no 
Sistema Estadual de Ensino, cabendo às Mantenedoras e 
Mantidas se prepararem para o ensino da Língua Portuguesa, 
para um atendimento humanizado, inclusivo e acolhedor, 
livre de toda e qualquer forma de xenofobia, preconceito, 
racismo e intolerância correlatas (Mato Grosso, 2019, grifos 
nossos). 

 

O enunciado “língua nacional” remete a uma memória discursiva de 

identidade e pertencimento a uma nação, mobilizando sentidos construídos 

historicamente na inter-relação entre língua, Estado e nação, os quais se 

materializam nos textos jurídicos, pois a língua, enquanto unidade identitária, 

constitui “um objeto histórico disponível para a sociedade brasileira, [sendo] assim 

lugar de construção e representação dessa unidade e dessa identidade 

(Língua/Nação/Estado)” (Orlandi, 1997, s/p).  

Nesse sentido, o sujeito que se submete à língua nacional proposta pelo texto 

normativo se reinscreve linguisticamente, apropriando-se da memória que confere 

sentido à língua, uma vez que, como observa Payer (2009), “Se compreendermos a 

língua como um ‘lugar de memória’, logo identificaremos como os traços dessa 

memória na língua funcionam na identificação do sujeito ao simbólico” (Payer, 2009, 

p.4). 

Além da língua materna, que se forma no âmbito privado, cultural e interno do 

sujeito, a língua nacional do país de acolhimento adquire uma função instrumental, 

permitindo ao aluno ocupar legitimamente as esferas jurídicas, institucionais e 

cívicas. No contexto da migração ou do refúgio, essa posição-sujeito é transformada: 

o indivíduo passa a ocupar a categoria de aluno migrante ou refugiado, e toda a 

memória discursiva associada à experiência de ser aluno entra em tensão ao se 

confrontar com uma nova realidade, ressignificando tanto sua posição quanto a 

própria concepção de educação. Esse processo impacta diretamente a noção de 
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pertencimento do sujeito, pois, como assinala Pêcheux (1993), a língua constitui o 

instrumento das ações e da existência do indivíduo.  

Nesse cenário, a apropriação da língua portuguesa brasileira pode funcionar 

como ponte para que o aluno estrangeiro se perceba atuante e integrado no 

ambiente escolar, dado que a ausência de comunicação e compreensão do 

conteúdo acadêmico, bem como da interação com a comunidade escolar, 

compromete sua participação efetiva: “A falta de interação verbal com esses 

estudantes, que não têm o português como língua materna, acaba por silenciá-los 

[...]” (Balzan et al., 2023, p. 4). 

Sob essa perspectiva, os enunciados que destacam “atendimento 

humanizado, inclusivo e acolhedor” e “livre de xenofobia, preconceito, racismo e 

intolerâncias correlatas” reforçam que o ensino da língua portuguesa deve ocorrer 

livre de preconceitos ou sentidos que subordinem o aluno estrangeiro ao cidadão 

nativo, sobretudo quando se trata de indivíduos provenientes de países 

historicamente marginalizados ou não pertencentes a elites culturais, como a 

Venezuela, origem de grande parte dos refugiados atualmente. Nessas condições, o 

aluno estrangeiro se encontra em posição de vulnerabilidade linguística, uma vez 

que sua experiência anterior em sua comunidade educacional de origem o situava 

em um contexto de existência estável, no qual sua identidade de aluno estava 

consolidada e reconhecida. 

De forma complementar, os artigos 9º e 10º da Resolução reforçam a 

prioridade do ensino da língua portuguesa para migrantes e refugiados, 

configurando uma orientação de política linguística que visa assegurar a inclusão 

educacional e promover a participação ativa desses sujeitos nas instituições 

escolares, garantindo que o domínio da língua sirva como instrumento de integração 

e não de exclusão. 

 
§ 2º As Escolas selecionadas, conforme o caput deste artigo, 
necessitam atribuir em seu quadro: 
a) profissional docente graduado em Letras, com carga horária 
específica, para implementar Língua Portuguesa para 
estrangeiros; 
b) profissional intérprete. 
§ 3º Cabe ao professor de Língua Portuguesa ministrar suas aulas 
com metodologia específica, a fim de permitir ao imigrante 
estrangeiro o domínio de nossa língua. 
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§ 4º Cabe ao profissional intérprete realizar a tradução fiel das aulas 
ministradas em Língua Portuguesa, até que os estudantes tenham 
domínio da mesma. 
§ 5º Cabe ao Coordenador Pedagógico promover a relação entre a 
comunidade estrangeira e a comunidade escolar, bem como debater 
com os professores as metodologias que melhor se adequem à 
realidade dos estudantes estrangeiros. 
§ 6º É dever das Mantenedoras do Sistema Estadual de Ensino, 
sejam municipais e/ou estadual, garantir a formação continuada do 
professor de Língua Portuguesa, do professor integrador e do 
intérprete. 
Art. 10 O imigrante estrangeiro deve ser matriculado na escola com o 
objetivo de, inicialmente, aprender a Língua Portuguesa e, depois, 
ser incluído no processo de educação formal, através da 
classificação, tornando-se apto a matricular-se na oferta regular da 
Educação Básica, conforme prevê a legislação vigente (Mato Grosso, 
2019, grifos nossos) 

 

No enunciado “nosso idioma”, reverbera-se o efeito de sentido de adequação 

linguística, na medida em que o português é posicionado como língua nacional e 

tomado como elemento de inserção dos estudantes estrangeiros. Nesse contexto, a 

língua assume a função de instrumento de inclusão ou exclusão, ao mesmo tempo 

em que estabelece condições de pertencimento: o aluno migrante ou refugiado deve 

se apropriar do português para ser reconhecido e integrado no espaço escolar, de 

modo que seu acesso à educação, a interação social e o usufruto de outros direitos 

se veem diretamente mediados pelo domínio linguístico. Assim, é por meio da 

comunicação efetiva, operacionalizada pela língua, que o sujeito estrangeiro pode 

exercer plenamente sua cidadania, ocupando uma posição ativa no ambiente 

educacional e na coletividade escolar. 

 
Sem falar o idioma do país receptor, o migrante (em especial o 
migrante em situação de refúgio, que tem urgência para reconstruir a 
vida em outro local) não consegue exercer seus direitos humanos 
essenciais, como a liberdade de expressão, opinião e pensamento, o 
direito ao trabalho, à educação, à saúde e à assistência, para os 
quais a comunicação é a porta de acesso (Almeida, 2022, p. 6). 

 

A necessidade de o aluno estrangeiro se apropriar da língua portuguesa 

brasileira decorre do papel político e ideológico que ela assume na participação 

social do sujeito e na concretização de sua condição de cidadão, uma vez que “a 

língua e os instrumentos linguísticos são objetos históricos intimamente ligados à 

formação do país, da nação e do Estado” (Orlandi, 1996, p. 14). Desse modo, o 

domínio linguístico não se restringe a uma competência comunicativa, mas atua 
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como um marcador de pertencimento e de inserção civilizatória no espaço nacional, 

visto que a cidadania é regulada por legislações que definem o que significa ser 

cidadão. A língua, portanto, funciona como um instrumento pelo qual o Estado 

estabelece a inclusão ou a exclusão social, projetando ideologias sobre quem 

pertence ao corpo político e sobre as condições de participação efetiva na 

coletividade. 

De acordo com o ACNUR (2024), os filhos de refugiados frequentemente 

auxiliam seus pais no aprendizado da língua portuguesa adquirida na escola, 

ampliando o desenvolvimento linguístico familiar e potencializando os efeitos da 

escolarização para além do ambiente educacional, processo em que a língua atua 

como ferramenta social de inclusão, pois permite que migrantes e refugiados tenham 

acesso mais facilitado a serviços públicos, espaços de participação social e exercício 

pleno de direitos, reforçando a dimensão da língua como condição de cidadania. 

Assim, como salienta Orlandi (1996), a apropriação linguística estabelece uma 

relação direta entre a constituição do sujeito como cidadão pelo Estado e o acesso à 

língua, funcionando não apenas como instrumento de comunicação, mas como vetor 

de inserção social e política do indivíduo no espaço nacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No atual contexto migratório, observa-se um aumento significativo de 

reflexões críticas sobre os direitos e políticas públicas destinadas a migrantes e 

refugiados, considerando o papel do Brasil como rota estratégica para esses 

sujeitos, em função de fatores como legislação receptiva, localização geográfica e 

posição fronteiriça. Além das normas existentes, diversas iniciativas políticas foram 

implementadas para atender à crescente demanda de estados receptores de 

estrangeiros, sobretudo daqueles em situação de refúgio. 

Compreender de que maneira os textos jurídicos dessas políticas mobilizam 

sentidos sobre os sujeitos-alvo e configuram enunciados que lhes conferem direitos 

revela como a legislação se articula com ideologias e construções identitárias, uma 

vez que estas atravessam diretamente a experiência desses sujeitos e moldam a 

recepção das políticas públicas. Esta dissertação se concentrou na análise dos 

sentidos produzidos pela Resolução Normativa nº 002/2019 – CEE/MT enquanto 

política educacional voltada a migrantes e refugiados em Mato Grosso. 

A Resolução busca assegurar o direito à educação para sujeitos imigrantes e 

refugiados na rede estadual, ancorando-se em legislações federais consolidadas e 

inserida em um contexto de fluxo migratório expressivo. Constituída a partir de uma 

paráfrase discursiva das normas federais, reinscreve sentidos previamente 

consolidados acerca de direitos e deveres, adaptando-os a uma nova situação de 

enunciação. Ao conferir ao aluno estrangeiro igualdade de direitos educacionais em 

relação ao nativo, o estado de Mato Grosso legitima discursivamente a equiparação 

e a efetividade da política pública, deslocando memórias discursivas 

assistencialistas para uma concepção de titularidade de direitos. 

Os enunciados “igualdade com os nacionais”, “acesso” e “sem discriminação” 

articulam sentidos de acolhimento e equiparação, assegurando a participação dos 

sujeitos migrantes/refugiados sem excludências decorrentes de sua condição 

estrangeira. Nessa articulação, o léxico “nacional” revela deslocamentos semânticos 

entre os sentidos mobilizados pelo Estado, cidadania, segurança jurídica e 

acolhimento humanitário, e aqueles socialmente circulantes, permeados por 

preconceitos e representações xenofóbicas, especialmente em um contexto de 

ascendência de ideologias conservadoras e nacionalistas. 
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Ancorada nos princípios do ECA, a Resolução utiliza expressões como 

“proteção integral” e “criança e adolescente estrangeiro”, reafirmando a centralidade 

da infância e da juventude nas políticas públicas e a importância do acesso 

educacional como preparação para o exercício cidadão e a inserção no mercado de 

trabalho. Dessa forma, o texto normativo articula o direito à educação com a 

formação funcional do sujeito em consonância com o sistema produtivo capitalista, 

transferindo à escola a responsabilidade pela capacitação laboral desde os primeiros 

anos de formação. 

O termo abrangente “imigrante estrangeiro” englobando migrantes e 

refugiados traduz uma generalização discursiva que, embora universalizante, 

silencia identidades específicas e agrava vulnerabilidades, em especial dos 

refugiados, obscurecendo a visibilidade de seus direitos e a adequação das políticas 

públicas às condições de vulnerabilidade em que se encontram. 

O ensino da língua portuguesa brasileira, instrumento de inclusão e 

comunicação desses alunos, é a via de acesso a outros direitos fundamentais. 

Conforme estipulado no artigo 10º da Resolução: “inicialmente, aprender a Língua 

Portuguesa” (Mato Grosso, 2019), o domínio linguístico constitui condição de 

participação plena no espaço escolar e na vida social, estabelecendo a cidadania 

efetiva e a fruição integral de direitos jurídicos e educacionais. 

Os textos jurídicos, longe de serem neutros, atribuem sentidos aos sujeitos e 

revelam ideologias subjacentes. No caso da Resolução 002/2019 CEE/MT, o estado 

mobiliza sentidos de acolhimento, equidade, promoção cidadã, prioridade a crianças 

e adolescentes e preparação laboral, enquanto invisibiliza identidades específicas de 

refugiados e  a sua língua materna, reforçando vulnerabilidades já existentes. 

Diante do exposto, esta análise constatou lacunas no conhecimento sobre 

migração e refúgio em Mato Grosso e aponta a necessidade de investigações que 

confrontem a aplicação normativa com a prática, permitindo identificar defasagens e 

aperfeiçoamentos. Pelas lentes da AD, observou como o Estado, legitimado e 

detentor de poder, regula a vida dos indivíduos, os categoriza e determina os modos 

de acesso aos direitos, colocando em funcionamento ideologias e sentidos que 

estruturam a constituição de sujeitos como cidadãos e beneficiários das políticas 

públicas. 
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